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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CEARA 
PREGAO ELETRONICO N2  029/2023-PE 
(Processo Administrativo no 033/2023) 

PREAMBULO 
0 MunicIpio do Pedra Branca, através da Secretaria Municipal de Financas, torna p(iblico para 
conhecirnento dos interessados, que o Pregoeiro e a equipe de apoio, designados por ato do Prefeito 
Municipal, que ora integra os autos, estará realizando licitacao na modalidade de PREGAO, na forma 
ELETRONICA, do tipo major preco, para atendirnento do objeto desta licitaçao, conforme objeto 
descrito neste Edital, tudo de conformidade corn as regras estipuladas na Lei no 10.520, de 
17/07/2002, Decreto no 3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal no 10.024 de 20/09/2019, Lei 
Complernentar no 123/2006 - Lei Geral da Microempresa, corn as alteraçöes da Lei Complementar 
no 147/2014, e legislaçao correlata aplicando-se, subsidiariarnente, no que couber, a Lei no 8.666/93, 
de 21/06/93, corn suas alteraçoes, bern corno pelas normas contidas no presente Edital e seus 
anexos. 

GLOSSARIO 
Näo havendo expediente cu ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realização do 
certarne na data marcada, a sessão será autornaticarnente transferida para o prirneiro dia ütil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que nao haja cornunicacão 
do Pregoeiro em contrário. 

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem nestè documento de Edith!, ou em 
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 

Orgao Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANAS 

Dara e Hora de InIcio de 
Recebimento das 24/04/2023-09h00 
Propostas: 

Data e Hora de Término 

de Recebimento das 08/05/2023- 14h30 

Propostas: 

Data e Hora da Disputa
08/05/2023- 15h30 

de Lances: 

Local da Sessão: https://bllcompras.com  

Referência de Temo: Horário Oficial de BrasIlia-DF 

Tipo de Licitacao: Major desconto Global por item 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

Regime de Fornecimento: Por Demanda 

Pregoeiro Oficial João Vieira de Souza Neto 

1-PMPB: Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE; 
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2-ME/EPP: Micro-empresa / Empresa de Pequeno Porte; 
3-DOE: Diário Oficial do Estado; 
4-PE: Pregao Eletrônico; 
5-TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
6-BLL: Bolsa de Licitacöes e Leilöes do Brasil, órgäo provedor do sistema, entidade conveniada corn 
esta municipalidade, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor; 
7-RFB: Receita Federal do Brash. 

1.0 - DO OBJETO 
I - A presente licitacao tern corno objeto: CONTRATAçAO DE INsTITuIçAo FINANCEIRA PARA 
PRESTAcAO DE SERVIOS BANCARIOS COM EXCLUSIVIDADE DO PAGAMENTO DA FOLHA DE 
SALARIO DOS AGENTES PUBLICOS ATIVOS, INATIVOS, PENSIONISTAS, CONTRATADOS E 
BOLSISTAS, DORAVANTE DENOMINADOS SERVIDORES, DA ADMINISTRAcAO DIRETA E 
AUTARQUICA DESTE MUNICIPIO, E AINDA, AQUELES QUE VIEREM A SER ADMITIDOS DURANTE 0 
PRAZO DE ExEcuçAo DO CONTRATO, TUDO CONFORME ESPEcIFIcAcOES NO TERMO DE 
REFERENdA, constante dos anexos do edital. 
I .2 - A licitação compreende em item/Lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participacão de seu interesse. 
I. 3 - 0 critério de julgamento adotado será o malor preco por item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificaçöes do objeto. 

2.0 - DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS 
2.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão a conta do Orcarnento Geral do MunhcIpio. 

3.0 - DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - Poderão participar desta Licitaçao todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no Pals, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitacao e que 
satisfacam todas as exigências, especificacoes e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentacao 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitaçöes e LeilOes. 
3.3 - E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4 - No poderá participar da licitaçao a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissoluçao, liquidacao ou que tenha sido declarada inidónea por órgAo ou entidade da 
adrninistraçao püblica direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que 
esteja curnprindo periodo de suspensão no âmbito da adrninistraçao municipal. 
3.5 - 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas a 
Bolsa de Licitaçöes do Brasil, ate no mInimo urna hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas? 
3.6 - 0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado 
junto a Bolsa, poderes especIficos de sua representacAo no pregão, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa de Licitaçöes do Brasil. (ANEXO III) 

b) Declaraçao de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento as exigências 
de habilitacao previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitacoes do Brash. 

C) Especificaçôes do serviços objeto da licitação em conformidade corn edital, constando 
preco, marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitação do pregoeiro no Icone ARQ 
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inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". 
Decreto 
5.450/05 art. 24 parágrafos 50. 

d) 0 custo de operacionalizacão e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitacoes do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 
ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a tItulo de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade corn o regulamento 
operacional da BLL - Bolsa de Licitaçöes do Brash, (ANEXO IV). 
3.7 - A microernpresa ou empresa de pequeno porte, alérn da apresentação da declaraçao constante 
no ANEXO viii, para fins de habilitaçao, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. 
Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4.0 - DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 - 0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, corn o auxflio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuiçoes: 

a) acompanhar os trabaihos da equipe de apoho; 
b)responder as questöes formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de precos; 
d)analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de 

major preço; 
g)verificar a habilitaçao do proponente classificado em prirneiro lugar; 
h)declarar o vencedor; 
i) receber, exarninar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k)encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratacâo; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicacao 

de penalidades previstas na legislação. 

5.0 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITACOES DA BOLSA DE LICITACOES LEILOES 
5.1 - As pessoas jurIdicas ou firmas individuals interessadas deverão nomear através do instrumento 
de mandato previsto no item 3.6 "a", corn firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa assochada a Bolsa de Licitacoes do Brasil, atribuindo poderes para formular lances 
de preços e praticar todos os demais atos e operaçöes no site: www.bll.org.br. 
5.2 - A participacao do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas a BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brash, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pieno conhecimento, aceitacão e 
atendimento as exigências de habilitacao previstas no Edital. 
5.3 - 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prvia definição de senha 
privativa. 5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderâo ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solhcitacao do credenciado ou por iniciathva da BLL 
- Bolsa De Lichtaçöes do Brasil. 
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5.5 - E de exciusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bern como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretarnente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitaçôes 
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
5.6 - 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncão de capacidade técnica para 
realização das transaçöes inerentes ao pregão eletrônico. 

6.0 - DA PARTICIPACAO NO PREGAO 
6.1 - A participacão no Pregao, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitaçao da senha pessoal 
e intransferIvel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por melo do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

6.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operacOes no sistema eletrônico durante a sessâo püblica 
do pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
6.3 - 0 licitante responsabiliza-se exciusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretarnente ou por seu representante, excluIda a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade prornotora da licitacão por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 6.4 - Poderão participar deste Pregao interessados 
cujo ramo de atividade seja compatIvel corn o objeto desta licitaçao. 
6.5 - Será concedido tratamento favorecido para as microernpresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas rnencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites 
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006. 
6.6 - NAo poderão participar desta licitaçao os interessados: 

6.6.1 - Proibidos de participar de licitacoes e celebrar contratos adrninistrativos, na forma da 
legislacao vigente; 

6.6.2 - Que não atendarn as condicôes deste Edital e seu(s) anexo(s); 
6.6.3 - Estrangeiros que nao tenharn representaçäo legal no Brasil corn poderes expressos para 

receber citaçao e responder administrativa ou judicialmente; 
6.6.4 - Que se enquadrern nas vedacöes previstas no artigo 90  da Lei no 8.666, de 1993; 
6.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidaçao; 
6.6.6 - 0rganizaç6es da Sociedade Civil de Interesse Püblico - OSCIP, atuando nessa condiçao 

(Acórdäo no 746/2014-TCU-Plenáfi0). 
6.7 - Qualquer düvida em relaçao ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 
de urna empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de 
Licitacöes do Brasil ou pelo e-mail: https://bllcompras.corn  

7.0 - DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

7.1 - Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por rneio do sistema, concornitanternente corn os 
docurnentos de habilitaçao exigidos no edital, proposta corn a descriçao do objeto ofertado e o preco, 
ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessäo püblica, quando, entâo, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentaçao. 
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7.2 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacão exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha (art. 19, III, Decreto no 10.024/2019). 
7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveräo encaminhar a documentacão de 
habilitacão, ainda que haja alguma restriçao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, 1daLCn°123,de2006. 
7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operacöes no sistema eletrônico durante a sessào pi.'iblica 
do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.5 - Ate a abertura da sessão püblica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitaçâo anteriormente inseridos no sistema; 
7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizacao dos procedimentos de negociacão e 
julgamento da proposta. 
7.7 - Os documentos que compOem a proposta e a habilitaçao do licitante meihor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliacao do pregoeiro e para acesso püblico após o encerramento do 
envio de lances. 

8.0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1 - 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

8.1.1 - Valor unitário cu percentual de desconto; 
8.1.2 - Descricao detaihada do objeto, contendo as informaçöes similares a especificaçao do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
nümero do registro ou inscrição do bern no órgao competente, quando for o caso; 
8.2 - Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vincularn a Contratada. 
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
8.4 -.Os preps ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de exciusiva 
responsabilidade do licitante, nâo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçao, sob alegacão 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.5 - 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentaçao. 
8.6 - 0 licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por urn dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 
8.7 - Os licitantes devem respeitar os preps máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratacães püblicas federais, quando participarem de licitaçöes püblicas; 

8.7.1 - 0 descumprimento das regras suprarnencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalizacão do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçâo das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicão; ou condenaçao dos 
agentes püblicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuIzos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturarnento por sobre preco na execução do contrato. 
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9.0 - DA ABERTURA DA SESSAO. CLJSSIFICACAO DAS PROVOST S EFORMW4c&0 iY 
LANCES 
9.1 - A abertura da presente licitacäo dar-se-á em sessão püblica, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2 - 0 Pregoeiro veriflcará as propostas apresentadas, desciassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade corn os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vfcios insanáveis 
ou no apresentern as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referenda. 

9.2.1 - Tarnbém será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2 - A desclassificação será sémpre fundamentada e registrada no sistema, corn 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.2.3 - A não desclassificacão da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitacäo. 
9.3 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participaräo da fase de lances. 
9.4 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. I  
9.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exciusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatarnente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

9.5.1 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 
9.6 - Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.7 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ültimo por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
9.8 - 0 intervalo rnmnimo de diferenca de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçao aos 
lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no mmnimo 
de 1 % (urn por cento), do valor do item. Nos termos do artigo 31, parágrafo ünico do Decreto no 
10.024, de 20 de setembro de 2019 e nos termos da Instrucao Normativa SLTI/MP no 03/2013. 
9.9 - Será adotado para o envio de lances no pregao eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado, 
em que os licitantes apresentarão lances püblicos e sucessivos, corn lance final e fechado. 
9.10 - A etapa de lances da sessão püblica terá duraçao inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encarninhará aviso de fecharnento irninente dos lances, após o que transcorrerá o 
perIodo de tempo de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
autornaticarnente encerrada a recepcão de lances. 
9.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas corn preços ate dez por centos superior àquela possam 
ofertar urn lance final e fechado em ate cinco minutos, o quaPserá sigiloso ate o encerramento deste 
prazo. 

9. 11 .1 - Não havendo pelo rnenos três ofertas nas condicôes definidas neste item, poderão os 
autores dos rnelhores lances, na ordem de classiflcação, ate o rnáximo de três, oferecer urn lance final 
e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

9.12 - Após o térrnino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordern crescente de valores. 

9.12.1 - Näo havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinIcio da etapa fechada, para que os dernais licitantes, ate o rnáxirno de três, na 
ordern de classificação, possarn ofertar urn lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será 
sigiloso ate o encerramento deste prazo. 
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9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinIcio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigências de 
habilitaçao. 
9.14 - Nao serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em prim eiro lugar. 
9.15 - Durante o transcurso da sessão pi'iblica, as licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.16 - No caso de desconexão corn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessIvel aos licitantes para a recepcão dos lances. 
9.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão püblica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicacão do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sItio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
9.18 - 0 Critério de julgamento adotado será o de major preco, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
9.19 - Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá corn o valor de sua proposta. 
9.20 - Em relaçäo a itens não exclusivos para participacão de microempresas e empresas de 
pequeno porte, urna vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificacão automática, junto a 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparação corn os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de major porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 1 23, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015. 
9.21 - Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarern na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.22 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma ültima 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nâo se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificaçao, para o exercIcio do mesmo dire ito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subi tens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.25 - Quando houver propostas beneficiadas corn as margens de preferência em relacao ao 
produto estrangeiro, a critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus as margens de preferência, conforme regularnento. 
9.26 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criteria de desempate será aquele 
previsto no art. 32, 2Q da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 

9.26.1-No pals; 
9.26.2 - Por empresas brasileiras; 
9.26.3 - Par empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pals; 
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9.26.4 - Por empresas que comprovem cumprhuiento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa corn deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislacao. 

9.27 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
9.28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão püblica, o pregoeiro deverá encarninhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o maior preco, para que seja 
obtida meihor proposta, vedada a negociacao em condiçôes diferentes das previstas neste Edital. 

9.28.1 - A negociacao será realizada por mefo do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

9.28.2 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao ültimo lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários a confirmacão 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.29 - Após a negociacão do preco/percentual, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitacão e julgamento 
da proposta. 

10.0 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 - Encerrada a etapa de negociacão, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo ünico do art. 72  e 
no 92  do art. 26 do Decreto n. 010.024/2019. 
10.2 - Será desciassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco 
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequlvel. 

10.2.1 - Considera-se inexequIvel a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatIveis corn os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitacão não tenha 
estabelecido limites mInimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da rernuneracao. 
10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas OU os indIcios que fundamentarn a 
suspeita; 
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão puiblica para a realizacao de diligências, 
corn vistas ao saneamento das propostas, a sessâo püblica somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema corn, no rnInimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
10.5 -0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital cornplementar, por rneio 
de funcionalidade disponIvel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
10.6 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçao escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.6.1 - Dentre os documentos passIveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacarn-se os que 
contenham as caracterIsticas do material ofertado, this como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informaçöes pertinentes, a exemplo de catalogos, foihetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro melo e envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de nao aceitacão da proposta. 
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10.7 - 0 licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto näo atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, näo poderá usufruir da 
aplicacão da margem de preferência, sem prejuizo das penalidades cabIveis. 

10.7.1 - Nessa hipótese, bern como em caso de inabilitaçao do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicaçao da margem de preferência. 
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desciassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçao. 
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
10.10 - 0 Pregoeiro poderá encarninhar, por rneio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, corn o firn de negociar a obtencào de meihor preco, vedada a 
negociação em condiçOes diversas das previstas neste Edital. 

10.10.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a 
subsequente, poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preco melhor. 

10.10.2 - A negociacão será realizada por melo do sist ma, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. I 

10.11 - Nos itens no exciusivos para a participação de microernpresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
10. 12 - Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitacão do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

11.0 - DA HABIL!TACAO 
11.1 - Como condicao prévia ao exame da documentaçao de habilitaçâo do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriflcará o eventual descurnprirnento das 
condiçoes de participaçâo, especialmente quanto a existência de sancâo que irnpeça a participação 
no certame ou a futura contratacão, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

11.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
socio majoritário, por forca do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançOes 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçao de contratar 
corn o Poder Pblico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situçäo do Fornecedor a existência de 
0corr8ncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das 
ernpresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vmnculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.2.3 - 0 licitante será convocado para manifestacäo previamente a sua desclassificação. 
11.1.3 - Constatada a existência de sançäo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condicâo de participação. 
11.1.4 - No caso de inabilitacao, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementarno  123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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11 .2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçao complementares, necessários 
A confirrnaçao daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
11.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver düvida em relação a integridade 
do docurnento digital. 
11.4 - Não serão aceitos documentos de habilitacao corn indicaco de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
11.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial corn diferencas de nümeros de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuiçoes. 
I - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentaçao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.6.1 - HABILITAcAo JURfDICA 
11.6.1. I - Cédula de Identidade do(s) administrador(res); 
11.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro püblico de 

empresa mercantil da Junta Comercial da sede da licitante; 
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor 

devidamente registrado no registro pi'iblico de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açOes, acompanhado de documentos de 
eleiçâo de seus administradores; 

11.6.1.4 - Inscricâo do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas JurIdicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercIcio; 

11.6. I .5 - Decreto de Autorizaçao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no Pals, e Ato de Registro de Autorizacao para Funcionamento expedido pelo 
órgäo competente, quando a atividade assim o exigir; 

11.6.1.6 - Registro na Organizaçäo das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos ten-nos dos arts. 15 a 21 da lei 
5.764/71; 
b. Comprovacao da composiçao dos órgãos de administraçao da cooperativa; 
(diretoria e conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 
C. Ata de fundação da cooperativa; I  
d. Ata de assemblela que aprovou o estatito social; 
C. Regimento interno corn a Ata da assembleia que o aprovou; 
f. Regimento dos fundos constituldos pelos cooperados corn a Ata da assembleia 
que Os aprovou; 
g. Editais das 03 ültimas assemblelas gerais extraordinárias. 
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11.6.2.1 - Certidão de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede 
do Proponente, dentro do prazo de validade; 

11.6.3 - QUALIFICAcAo TECNICA 
11.6.3.1. Autorização, registro ou inscrição da instituição financeira junto ao Banco Central 

do Brasil - BACEN. 
11.6.3.2. Comprovação de aptidäo para desempenho de atividade pertinente e compatIvel em 

caracterIsticas corn o objeto da licitação (Atestado de capacidade técnica) fornecido por pessoa 
jurIdica de direito püblico ou privado. 

11.6.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
11.6.4.1 - Prova de inscricão no Cadastro Nacional da Pessoa JurIdica - CNPJ 

devidamente ativa; 
11.6.4.2 - Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver relativo ao domiclilo ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatIvel 
corn o objeto contratual; 

11.6.4.3 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicIlio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Servico (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituldos por lei; 

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesma está dispensada da apresentaçao dos 
documentos relativos ao FGTS dos cooperados, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o 
seguinte: I 

a. DECLARAçAO constando que, caso k'encedor da licitaçao, o objeto será 
produzido ou comercializado por ela própria através de seus cooperados. 
b. ATA DA SESSAO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar 
da licitacão e executar o contrato caso seja vencedora. 
c. RELAçAo DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da 
licitacäo discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de 
cada urn deles na cooperativa. 

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante aJustiça do Trabaiho, 
mediante a apresentacao de certidão negativa, nos termos do TItulo VI-A da Consolidacao das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.45 2, de 1 Ode maio de 1943; 
11.7 - A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabaihista não impede que a 
licitante qualificada como microernpresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as dernais exigências do edital. 
11.7.1 - A declaraçäo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a fase de 
habilitacão. 
11. 8 - Caso a proposta rnais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada corno microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restricao no que tange a 
regularidade fiscal e trabaihista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias üteis, após 
a declaracao do vencedor, comprovar a regularizaçao. 0 pazo poderá ser prorrogado por igual 
perlodo, a critério da administracao püblica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
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11.9 - A nao-regularizacao fiscal e trabaihista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitacão do licitante, sem prejuIzo das sancöes previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos ilcitantes remanescentes, na ordem de classificacao. Se, na ordem de classificacao, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa corn alguma 
restrição na documentaçao fiscal e trabaihista, será concedido o mesmo prazo para regularizaçao. 
11.10 - Havendo necessidade de analisar rninuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no 'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
11.1.1 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçao, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo corn o estabelecido neste Edital. 
11.12 - Nos itens nao exciusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitacao, haverá nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 11.13 - 0 licitante provisoriamente vencedor em urn item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar Os requisitos de habilitacâo 
curnulativamente, isto é, sornando as exigências do item em que venceu as do item em que estiver 
concorrendo, e assirn sucessivamente, sob pena de inabilitacäo, além da aplicacão das sançöes 
cabiveis. 
11.13.1 - Não havendo a comprovacão cumulativa dos requisitos de habilitacâo, a inabilitaçao recairá 
sobre 0(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suflciente(s) para a habilitaçao 
do licitante nos remanescentes. 
11.14 - Constatado o atendimento as exigências de habilitacao fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 
12.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada via sistema ou via 
e-mail pmpb202102(àgmail.com  no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro 
no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1 - Ser redigida em lIngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a i'iltima foiha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1 .2 - Conter a indicação do banco, nümero da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
12.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçâo no 
decorrer da execucão do contrato e aplicacao de eventual sanção a Contratada, se for o caso. 

12.2.1 - Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, this como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
12.3 - Os preps deverâo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50  da Lei no 8.666/93). 

12.3.1 - Ocorrendo divergencia entre os precos unitários e o preco global, prevalecerão Os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes ültimos. 
12.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preco ou de qualquer outra condiçAo que induza o julgamento a mais de urn 
resultado, sob pena de desclassificaçao. 
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda as especiflcaçöes all contidas ou que estabeleça vinculo a proposta de 
outro licitante. 
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12.6 - As propostas que contenham a descricao do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponIveis na internet, após a hornologacao. 
12.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a Licitante será declarada 
vencedora, e os presentes a sessão serâo comunicados. 

13.0 -DOS RECURSOS 
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabaihista da licitante 
qualificada corno microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mInirno trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto e, indicando contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sisterna. 
13.2 - Havendo quern se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivacão da intencão de recorrer, para decidir se admite ou näo o recurso, fundamentadarnente. 

13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condiçöes de admissibilidade Io recurso. 

13.2.2 - A falta de manifestacão motivada do licitante quanto a intencão de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes tambérn 
pelo sisterna eletrônico, em outros três dias, que corneçarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-ihes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a 
defesa de seus interesses. 

13.3 - 0 acoihirnento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
13.4 - Os autos do processo permaneceräo corn vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

14.0- DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA 

1.4j- A sessäo püblica poderá ser reaberta: 
14.1.1 - Nas hipóteses de provirnento de recurso que leve a anulaçao de atos 

anteriores a realizaçao da sessão pUblica precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão püblica, situacão em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2 - Quando houver erro na aceitaçäo do preco rnelhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor nao assinar o contrato, nâo retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularizaçao fiscal e trabaihista, nos termos do art. 43, 
da LC no 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedirnentos irnediatamente 
posteriores ao encerrarnento da etapa de lances. 

14.2 - Todos os licitantes rernanescentes deverão ser convocados para acornpanhar a sessão reaberta. 
14.2.1 - A convocaçäo se dará por rneio do sisterna eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-

simile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15.0  - DA ADJUDICACAO  E DA HOMOLOGACAO 
15.1  - 0 objeto da licitaçao será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso näo haja interposicäo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisâo dos 
recursos apresentados. 
15.2  - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologara o procedimento licitatório. 
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no Termo de Referência e na Minuta 

1. - A autoridade superior desta licitação se reserva ol direito de nâo hornologar a presente 
Licitação, no interesse da Administracão e mediante fundamntação escrita, sern que caiba qualquer 
das licitantes o direito de reclamação ou indenizaçao. 

16.0 DO CONTRATO 
16.1  - Após a homologacão, será firmado Termo de Contra1o, conforme minuta anexa ao presente 
Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (jinco) dias üteis, a partir da data de 
recebimento da convocação encaminhada a licitante vencedoa; 

16.2 - Alternativamente a convocaçâo para comparecer perante o órgAo ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraçao poderá 
encarninhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal corn aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data de seu recebimento. 

16.2.1. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perlodo, por 
solicitaçao justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçâo. 
16.3 - Qualquer solicitacao de prorrogacão de prazo para assinatura do termo de contrato ou 
instrumento equivalente, decorrentes desta licitaçao, sornerite será analisada se apresentada antes 
do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada; 
16.4 - A vigência do contrato ficará adstrita a vigência do respectivo crédito orçamentário, 
iniciando corn a sua assinatura, e findando em 31 de dezeinbro do exercIcio que for firmado, nos 
termos do art 57, da Le! 8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado; 
16.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada 
outra licitante, desde que respeitada ordem de classificaço, para, depois de feita a negociacão, 
verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitacào, celebrar a 
contratação, sem prejuIzo das sançôes previstas neste Edital !e  das demais cominaçoes legais; 
16.6 - A execução contratual será acompanhada e fiscali ada por Agente Püblico especialmente 
designado para este firn pela Secretaria de Seguranca Cidz dã e Ordem Püblica, de acordo corn o 
estabelecido no art. 67, da Lei Federal no 8.666/1993, a er informado quando da lavratura do 
instrumento contratual. 

17.0 - DO REAJUSTAMENTO  E DO REEQUILIBRIO ECON6P1ICO FINANCEIRO 
17.1 - 0 valor contratado não sofrerá reajuste durante a vigêhcia do contrato, salvo nas condiçOes do 
item abaixo. 
17.2. Na hipótese de sobrevirem fatos irnprevisIveis, ou previsIveis, porérn de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajstado, ou, ainda, em caso de força major, 
caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econémica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste d  monstrada tal situação e termo aditivo, 
ser restabelecida a relaçao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneracão do fornecimento, objetivando a rnanutencâo 
do equilIbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do Art. 65, Inciso II, AlInea "d", da Lei 
8.666/93, podendo ser registrado por simples apostila (S8 O) 

18.0 - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE 
18.1 - As obrigacoes da Contratante são aquelas arrolada 
Contratual, anexo deste edital. 
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19.0 - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADJ 
19.1 - As obrigacôes da Contratada são aquelas arroladasi no Termo de Referenda e na Minuta 
Contratual, anexo deste edital. 

20.0 - DO RECEBIMENTO E CRJTERIO DE ACEITAçAO DO OBJETO 
20. 1 - Os critérios de recebirnento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referenda e na 
Minuta Contratual, anexo deste edital. I  

:21.0 - DO PAGAMENTO 
21.1 - 0 pagamento será efetuado proporcionalmente ao quo for solicitado pela Contratante, em ate 
30 (trinta) dias contados a partir da data da apresentacão dallota Fiscal/Fatura pela Contratada; 
21.2 - Havendo erro na apresentacão da Nota Fiscal/Fatura oü circunstãncia que irnpeca a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratda providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apó a comprovação da regularlzacao da 
situação, não acarretando qualquer anus para a Contratante; 
21.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples N' cional, instituIdo pelo Art. 120  da Lei 
Complementar no 123/06, não sofrerá a retenção quanto a s impostos e contribuicoes abrangidos 
pelo referido regime; 
21.4 - 0 pagamento será efetuado por melo de transferência bancárla em conta corrente, na agência 
e estabelecirnento bancário indicado pela Contratada; 
21.5 - A Contratante nao se responsabilizará por qualquer espesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 
21.6 - A Liberacao do pagamento fica condicionada a apresentag2io de documentos em originals, 
xerocópia acompanhadas dos originals ou de xerocópia au enticada, da regularidade para corn as 
Fazendas Federal (CND Tributos Federals), Estadual (CNI Tributos Estaduais), Municipal (CND 
Tributos Municipais) e trabalhista (CND Trabaihista); 
21 .7 - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA4  enquanto pendente de liquidaçao por 
qualquer obrigaçâo financeira, sem que isso gere direito a alteracao dos preços, ou de compensacão 
financeira por atraso de pagamento. 

22.0 - DA SUBCONTRATACAO DE TERCEIROS 
22.1 - Não será permitido a subcontratacão do objeto déste contrato, bern como a cessão ou 
transferência a terceiros. 

23.0 - DA GARANTIA CONTRATUAL 
23.1 - A critério da Administracão e conforme o caso poderá ser exigido prestacão de garantia para 
esta contratação visando a seguranca da execução do contrato e eventuais alteracaes. 

24.0 - DAS PENALIDADES E SANCOES ADMINISTRATIVAS, 
24.1 - As penalidades estâo previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital. 

25.0 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNACAO 
25.1 - ECLARECIMENTO: 

25.1.1 - Os pedidos de esciarecirnentos referentes ao presente edital e seus anexos, deverão 
ser enviados para o Pregoeiro, ate 03 (tres) dias üteis anteriores a data fixada para abertura da sessão 
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püblica, exciusivarnente através do rneio eletrônico: pmb202 l02@gmai1.com, identificando o 
nümero do pregão. 

25.1 .2 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclrecimentos no prazo de dais dias üteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requistar subsIdios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos; 

25.1.3 - Os pedidos de esciarecimentos nao suspendém as prazos previstos no certame; 
25.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimeitos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administraçâo. 

25.2 - IMPUGNACAO: I  
25.2.1 - Ate 03 (três) dias üteis antes 

püblica, qualquer pessoa poderá impugnar a 
escrito, protocolizada, na sala de licitaçöe 
constante do preâmbulo deste edital 
pmpb2 02 102@gmail.com. que preencharn o 

25.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoel 
BRANCA; 
25.2.1.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos cornprobatórios) se for o caso, contendo o name, 
prenorne, estado civil, profissão, domicIlio, nümero do documento de identificação, 
dentro do prazo editalIcio; 
25.2.1.3 - 0 fato e o fundarnento jurIdico de seu pedido, indicando quais os itens 
ou subitens discutidos; 
25.2.1.4 - 0 pedido, corn suas especificçOes; 

25.2.2 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliaklo pelos responsáveis pela elaboração 
deste Edital e seus anexos, decidir sabre a impugnaco no prazo de ate 02 (dois) dias 
iteis contados da data de recebimento da impugnação; 

25.2.3 - No caso de acoihimento da petição contra o ato convocatório, será 
designada nova data para a realizacao do certame, exceto se a alteracao não afetar a 
formulacäo das propostas; 

25.2.4 - Não serão acoihidas as i pugnacôes imotivadas, apresentadas 
intempestivamente elou subscritas por r presentante não habilitado ou não 
identificado no processo para responder pela licitante; 

25.2.5 - As impugnaçães nâo suspend m as prazos previstos no certame; 
25.2.6 A concessão de efeito suspens vo a impugnaçâo é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos au os do processo de licitacão; 

26.0 - DO PADRAO ETICO NO PROCESSO LICITATORIO 
26.1 - 0 Licitante deverá observar a mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitacão 
e na execuçâo do Contrato, estando sujeito as sançöes previstas na legislação brasileira. 
26.2 - 0 pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por tédnicos 
ou especialistas no assunto objeto desta licitaçao. 
26.3 - Definiçoes de práticas corruptivas compreendem as seguintes atos: 

da data fixada para abertura da sessão 
presente Edital, mediante petição por 
da Prefeitura, situada no endereço 
ou através do meio eletrônico: 

seguintes requisitos: 
O da Prefeitura Municipal de PEDRA 
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a)  Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer 
coisa de valor capaz de influenciar o processo de aquisicão de bens ou 
serviços, seleçao e contratação de drnsultores, ou a execucão dos contratos 
correspondentes: 

b) Extorsão ou coacão: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano 
A pessoa, a reputação ou a proprieddé, o processo de aquisição de hens ou 
serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos 
correspondentes: 

e) Fraude: falsificacao de informaçao ou ocultacão de fatos corn o propósito de 
influenciar o processo de aquisião de hens ou serviços, seleçao e 
contratação de consultores, ou a e*ecucao  dos contratos correspondentes 
em detrimento do Mutuário ou Jos outros participantes do referido 
processo: 

d) Conluio: acordo entre os licitantesi destinado a gerar ofertas corn preços 
artificiais, não competitivos. 

e) Obrigatoriedade de implantacao dE 
empresas que celebrern contratc 
parceria püblico-privado corn a Prel 
valor sejam iguais ou superiores ao 
preços e o prazo do contrato seja i, 
previsão do art 14 da Lei Municipal 

f) A contratada está sujeita a response 
de pessoas jurIdicas pela pratica c 
nacional e estrangeira prevista r 
processo administrativo de respons 

27.1 - Todas as declaracoes exigidas neste edital deverão sr assinadas por representante legal da 
licitante. 
27.2 - Os anexos oferecidos pela administraçao são apenas p4ra orientação a Licitante não havendo a 
necessidade de serern reproduzidos exatamente iguais, bastándo não comprometer o entendimento 
do que se exige. 
27.3 - Durante a conduçao do pregão, o pregoeiro poderá suspender  o pregão, informando no "chat" 
a nova data e horário para a sua continuidade; 
27.4 - 0 Pregoeiro cu a Autoridade Superior, facultativmente, poderá em qualquer fase do 
julgarnento promover diligência destinada a esclarecer ou conp1ementar a instrucAo do processo e a 
aferiçao do ofertado, hem como solicitar a elaboracão de pareceres técnicos destinados a 
fundarnentar as decisöes. 
27.5 - Qualquer modificaçao no Edital exige divulgacão pe1ornesmo instrumento de publicacao em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicilmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração nâo afetar a formulaçao da propostas. 
27.6 - Não serão considerados rnotivos para desclassificacaø as simples omissôes (não essenciais) 
ou erros rnateriais na proposta ou da docurnentacão, desde que sejam irrelevantes e nao prejudiquem 

27.0 - DAS DISPOSICOES GERAIS 

Prograrna de Integridade em todas as 
consórcio, convenio, concessão ou 

eitura de Pedra Branca, cujos lirnites de 
da licitacâo na modalidade tomada de 
uais ou superior a 180 dias, conforme 
n° 426/2019. 
tbilizacao objetiva adrninistrativa e civil 
Le atos contra a adrninistraçao pblica 
a Lei Federal no 46/2018, mediante 
abilizaçao. 
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O processamento da licitacão e o entendimento da proposta, e que ião firam os direitos das demais licitantes, 
sendo a decisâo, para tanto, de total consentimento da comissão. 
27.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anxos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-
a o do vencirnento. So se iniciam e vencem as prazos em dias de exediente na Administracão. 
27.8 - A hornologaçäo do resultado desta llcitaçao não implicará di*eito a contrataçAo. 
27.9 - A presente licitaçäo somente poderá ser revogada par razo de interesse pOblico decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oficio ou por 
provocacäo de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente flindamentado. 

a Let no 10.520, de 17/07/2002, Decreto no 
ei Complementar no 123/2006 - Lei Geral 
/2014, e legislacao correlata aplicando-se, 
om suas alteraçôes. 
rá a da Comarca de Pedra Branca/CE, corn 

27.10.- Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposicOes constantes' 
3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal no 10.024 de 20/09/2019, 
da Microempresa, corn as alteraçöes da Lei Complementar no 14 
subsidiariamente, no que couber, a Lei no 8.666/93, de 21/06/93, a 

27.11 - 0 foro para dirimir questOes relativas ao presente Edital s 
exclusão de qualquer outro. 
27.12- 0 Edital está disponibilizado, na Integra, no 
<https://bllcompras.com>, no Portal de LicitacOes do Municipi. 
<www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php> e ainda no Portal d 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE no endereco ele 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço R. FORTUNA 
CESARIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000 
As 12:00 horas e das 14:00 as 17:00horas, mesmo endereço 
administrativo permanecerão corn vista franqueada aos interessa 
27.13 - Integram este Edital, para todos Os fins e efeitos, Os seguint 

• 

ndereco eletrônico da BLL Compras 
de Pedra Branca no endereco eletrônico 
Licitaçöes dos Municipios mantido pelo 

Onico <https://llcitacoes.tce.ce.gov.br/> e 
0 SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO 
nos dias (iteis, no horário das 08:00 horas 

e perfodo no qua] os autos do processo 
Is 
s anexos: 

ANEXO I - Termo de Referenda; 
ANEXO 11 - Modelo de Proposta; 
ANEXO III - Termo de Adesão - BLL; 
ANEXO IV - Custo pela Utilizaçäo do Sistema; 
ANEXO V - Declaração de Inidoneidade; 
ANEXO VI - Declaracão de Cumprimento de Habilitação; 
ANEXO VII - Declaracão Menor de Idade; 
ANEXO VIII - Declaraçao ME/EPP; 
ANEXO IX - Declaraçao de VInculo; 
ANEXO X - Declaracâo de Autenticidade dos Documentos; ANEXO XI - M 
do Contrato; 
ANEXO XII - DeclaracAo de Impedimento de Para Participar e ConsOrcio. 
de Procuracao. 

inuta 

ANEXO XIII- Modelo 

PEDRA BRANCA-CE, ,de Abril 4e 2023. 
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TERMO DE REFERENCIA 

 

       

       

I - OBJETO 

I- coN'rRATAcAo DE INSTITUIçAO FINANCEIRA PARA PREsTAcAo DE SERVIOS BANCARIOS COM 
EXCLUSIVIDADE DO PAGAMENTO DA FOLHA DE SALARIO DOS AGENTES PUBLICOS ATIVOS, 
INATIVOS, PENSIONISTAS, CONTRATADOS E BOLSISTAS, DORAVANTE DENOMINADOS 
SERVIDORES, DA ADMINIsTRAçAo DIRETA E AUTARQUICA DESTE MUNICfPIO, E AINDA, AQUELES 
QUE VIEREM A SER ADMITIDOS DURANTE 0 PRAZO DE ExEcucAo DO CONTRATO, TUDO 
CONFORME ESPECIFICAçOES NO TERMO DE REFERENdA. 

2.0 - ORGAOS RESPONSAVEIS 
2.1 - Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE, através da Secretaria Municipal de Finanças. 

3.0 - JUSTIFICATIVA F 

3.1. A presente contratacão de instituição financeira visa operacionalizar o pagamento dos créditos 
provenientes da folha de pagamento gerado pela Prefeitura do Pedra Branca, facilitando a 
intermediação entre os servidores e a instituição financeira, bern como trará beneficios a 
Administração Municipal tanto no aspecto da eficiência interna, quanto na obtençao de recursos 
financeiros. 

a) Considerando que a gestão da folha de pagamento é urna rotina complexa que requer alta 
eficiência dos agentes responsáveis por sua operacionalizacão; 

b) Considerando que na terceirizacäo de atividade-meio, a Administraco Direta busca alcançar 
a eficiência necessária para garantir seus objetivos finals; 

C) Considerando que a folha de pagamento, na segunda metade do exercfcio de 2022, irnportou 
ern urn gasto rnédio de aproxirnadamente R$ 5.784.765,59 (Cinco Milhöes, Seteceritos e Oitenta e 
Quatro Mu, Setecentos e Sessenta e Cinco reals e Cinquenta e Nove Centavos). 

3.2. Neste sentido, obterernos rnelhores condiçöes de tarifas bancárias e, principalmente, a 
Administração Municipal passa a contar corn os recursos provenientes da disposiçAo a instituição 
financeira no seu orcamento, para investirnento nos diversos projetos sociais e de infraestrutura ern 
curso, entre outros ganhos de ordern administrativa e gerencial. 

3.3. Desta forma, fica evidenciado o interesse püblico na presente contratação, haja vista o 
gerenciarnento próprio por ernpresa cornpetente, no processarnento eficiente e dinârnico da folha de 
pagamento, pelas meihores condiçöes de tarifas bancárias, bern corno pelo aporte de receita 
proveniente do certame. 

4.0 - RECEBIMENTO E CRITERIO DE AcEITAcAo DO OBJETO 
4. I - 0 recebimento do objeto será feito apenas de forma parcial, a rnedida que for sendo 
solicitado, devendo ser entregue no prazo e local designado pela Adrninistracão, conforme o 
estabelecido na Ordern de Fornecimento. 

\ 
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4.2 - A Contratada sujeitar-se-á a fiscalizacão dos produtos no ato da entrega, re w.ato-se a 
Administração o direito de não proceder ao recebimento, caso nao encontre os mesmos em condicoes 
satisfatórias. 
4.3 - A Contratada deverá cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicitadas pela 
Administracão, salvo em caso de alteracöes, que deverâo ser cornunicadas em urn prazo inferior as 
48 horas. 
4.4 - No ato das entregas, vaso os produtos sejam recusados, os mesmos seräo devolvidos, 
devendo haver reposicäo de acordo corn as exigências editailcias. 
4.5 - Na ausência de urn ou mais itens solicitados, o fornecedor deverá consultar a Adrninistração 
quanto a substituição por urn produto similar, corn dois dias de antecedência. A solicitação deverá ser 
acompanhada da justificativa em ate dois dias antes da entrega e encaminhada a Contratante, que 
deliberará sobre a aceitacão ou não do pedido formulado. 
4.6 - 0 recebirnento do objeto, pela Administração, dar-se-á por meio dos seguintes 
procedirnentos, observando o disposto no art. 74 da Lei Federal no. 8.666/93: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificacão da conformidade do Objeto corn 
as especificacoes contidas no Termo de Referenda, e, encontrada algurna irregularidade, será 
fixado prazo para correçäo pela Contratada; 
b) Definitivamente, mediante a verificação do atendimento as especificacoes contidas no 
Termo de Referência e consequente aceitação. 

5.0 - ESPECIFICAcOES DO OBJETO 

5.1. A licitaçao será constituIda de urn item i'mico, corn quantidades reservadas na forma da tabela 
abaixo: 

5.2. ESPECIFICAçAO DO OBJETO, JUSTIFICATIVA E DA EXCLUSIVIDADE 

5.2.1. Os servicos cornpreendem: 

a) Centralizacao e processamento de créditos provenientes de 100% (cern por cento) da foiha de 
pagarnento gerada pelo Poder Executivo Municipal/CE, a serern creditados em conta de titularidade 
dos servidores, bern como aqueles que vierern a ser adrnitidos durante o prazo de execução do 
contrato, seja recebendo vencimento, salário, subsidio, proventos, pensôes ou bolsa de estágio; 

5.2. 1.1. A Prefeitura do Municiplo do Pedra Branca permitirá a instalação nas dependências do prédio 
da sua sede e/ou outros órgaos e departarnentos, Terminais Eletrônicos de Autoatendirnento, da 
instituição financeira contratada. 

10 

ITEM ESPECIFICAAO DOS SERVIOS QUANT 

01 CONTRATAcAO DE INSTITUIçAO FINANCEIRA PARA pREsTAcAo DE 01 
SERVIOS BANCARIOS COM EXCLUSIVIDADE DO PAGAMENTO DA FOLHA DE 
SALARIO DOS AGENTES P(JBLICOS ATIVOS, INATIVOS, PENSIONISTAS, 
CONTRATADOS E BOLSISTAS, DORAVANTE DENOMINADOS SERVIDORES, DA 
ADMINISTRAçAO DIRETA E AUTARQUICA DESTE MUNICIPIO, E AINDA, 
AQUELES QUE VIEREM A SER ADMITIDOS DURANTE 0 PRAZO DE ExEcucAo 
DO CONTRATO, TUDO CONFORME ESPECIFICAcOES NO TERMO DE 
REFERENCIA. 
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a) Toda a estrutura e montagem destinada a instalação do autoatendimento eletrônico co 
conta da instituicao financeira contratada; 

5.2.3. A prestacão de serviços bancários visará: 

a) Pagarnento da remuneracão, proventos e benefIcios de servidores da administraçao direta, 
autárquica e fundacional da Prefeitura do Pedra Branca; 

b) 0 Municipio autorizará e fará a gestão dos créditos consignados, de forma não exciusiva; 

5.2.4. JUSTIFICATIVA 

5.2.4.1. A presente contratação de instituicão financeira visa operacionalizar a pagamento dos 
créditos provenientes da folha de pagamento gerado pela Prefeitura do Pedra Branca, facilitando a 
interrnediação entre os servidores e a instituiçAo financeira, bern coma trará benefIcios a 
Adrninistração Municipal tanto no aspecto da eficiência interna, quanta na obtençâo de recursos 
financeiros. 

a) Considerando que a gestão da folha de pagamento é uma rotina complexa que requer alta 
eficiência dos agentes responsáveis por sua operacionalizacâo; 
b) Considerando que na terceirizacão de atividade-meio, a Adrninistração Direta busca alcancar 
a eficiência necessária para garantir seus objetivos finais; 

C) Considerando que a folha de pagamento, na segunda metade do exercIcio de 2022, importou 
em urn gasto media de aproxirnadamente R$ 5.784.765,59 (Cinco Milhöes, Setecentos e Oltenta 
e Quatro Mu, Setecentos e Sessenta e Cinco reals e Cinquenta e Nove Centavos). 

5.2.4.2. Neste sentido, obteremos meihores condicoes de tarifas bancárias e, principalmente, a 
Administraçäo Municipal passa a contar corn os recursos provenientes da disposicao a instituição 
financeira no seu orcarnento, para investirnento nos diversos projetos sociais e de infraestrutura em 
curso, entre outros ganhos de ordern administrativa e gerencial. 

5.2.4.3. Desta forma, fica evidenciado o interesse p(iblico na presente contratacAo, haja vista o 
gerenciarnento próprio par empresa competente, no processarnento eficiente e dinârnico da folha de 
pagamento, pelas meihores condicoes de tarifas bancárias, bern corno pelo aporte de receita 
proveniente do certarne. 

6.4. DA EXCLUSIVIDADE 

6.4.1. Em caráter de exciusividade: 

a) Centralização e processarnento de créditos da folha de pagamento gerada pela Prefeitura do 
Pedra Branca/CE, a serern creditados em conta de titularidade de seus servidores, nos ternos do 
artigo 2, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, em conformidade corn os procedirnentos da 
folha de pagamento; 

b) lnstalacao de terrninais de autoatendimento bancário em espaco permitido pela Prefeitura do 
Pedra Branca, para exploracao a tItulo precário. 

6.4.2. Sem caráter de exciusividade: 

a) Concessão de crédito aos servidores da Prefeitura do Pedra Branca, mediante consignacão em 
folha de pagamento. 
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7. DA APRESENTAAO DA PROPOSTA DE PREOS 

7.1. Na proposta de precos deverão constar as informacoes solicitadas neste edital, identificaçao 
completa, assinatura, o valor da malor oferta, em moeda nacional, em algarismo e par extenso, já 
considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam 
direta ou indiretamente sabre os servicos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos. 

7.2. A licitante deverá garantir a execucão dos servicos sob pena de constatada algurna 
imperfeicao, ser submetida as penalidades da Lei, alérn do registra da falha no cadastro de 
fornecedores municipais, sem prejuIzo das sançOes aplicáveis. 

7.3. A contratante poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicacâo 
e homologaçao da licitante, para verificacao do atendimento das especificacoes mInimas dos serviços 
constantes no termo de referência. 

7.4. Seri considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha a major oferta, desde que 
atenda as exigências contidas neste termo de referenda e no edital de licitacão. 

8. DA VIGENCIA DO CONTRATO 

8.1. 0 instrumento contratual vigerá par 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatura, 
nos termos do inciso II, do art. 57 da Lei no 8.666/93, desde que mantidas as condicoes de 
vantajosidade. 

8.2. A CONTRATADA näo sediada no municIpio do Pedra Branca fica obrigada a instalar 
agencia/posta de atendimento bancário e postos de atendimento eletrônico na sede do MunicIpio, 
devendo a mesma arcar corn todos os custos diretos e indiretos para sua instalacão, no prazo máximo 
de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da assinatura do contrato; 

8.3. Caso a CONTRATADA nao venha a instalar agência/posto de atendimento bancário e pastas de 
atendimento eletrônico na sede do MunicIpio no prazo acima, acarretará em rescisäo do contrato 
sem restituição dos valores pagos ao MunicIpio pela CONTRATADA. 

8.4. A CONTRATADA emitirá no ato da assinatura do contrato, DECLARAçAO permitindo a 
administraçâo municipal trabaihar junta a outras instituiçôes financeiras no intervalo da assinatura 
do contrato ate a devida instalação da sua agência/posto de atendimento bancária e pastas de 
atendimento eletrônico na sede do MunicIpio, sem que ocorra nenhuma penalidade ou rescisäo de 
contrato par este motivo, e que tern ciência que sua exciusividade so passará a operar de fato e de 
direito após a devida instalação de sua agência/posto de atendimento bancário e pastas de 
atendimento eletrônico. 

9. DA EXECUcAO DOS SERVIOS E DO CONTROLE DA EXECUçAO 

9.1. 0 pracessarnento dos recursos rnensais da folha de pagarnenta de seus servidores na forma e 
hipóteses estabelecidas no Edital: 

a) Deverá abrir e rnanter, sem anus para a CONTRATANTE, a usualmente denominada conta 
salário para as servidores da Prefeitura do Pedra Branca, para efeito de recepção de depósito de 
salários, vencimentos, subsIdios e valores dos creditados informados pela CONTRATANTE em 
relatórios de folha de pagamento, sendo facultada a critérlo do servidor, a conversão da conta salário 
em conta corrente; 
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b) Deverá ter sistema in ormatizado que permita interoperar corn o sistema da 'efeitura d 
Pedra Branca, para que todas as operacOes sejam processadas por meio eletrônico e online. s o 
alteraçâo/substituicão do sistema informatizado da Prefeitura do Pedra Branca, deverá o licitante 
realizar a necessária compatibilizacão. Em qualquer hipótese, todas as despesas de adaptacão e/ou 
conversão, se necessárias, ocorrerão por conta da licitante; 

C) disponibilizar aos servidores püblicos municipais da Prefeitura do Pedra Branca o pacote de 
conta corrente isento de tarifas, previsto nas Resoluçöes nümeros 3.402/2006 e 3.424/06, ambas do 
Conseiho Monetário Nacional; 

9.1.2. Em consonância corn a Circular BACEN no 3.338, de 21/12/2006, deverá ser oferecido 
gratuitarnente aos servidores municipais os seguintes serviços relativos a conta salário; 

a) Transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituiçöes; 

b) Fornecimento de Cartão Magnético; 

c) Realização de ate 05 (cinco) saques, por evento de crédito; 

d) Fornecimento de consultas mensais de saldo, por rneio de terminal de autoatendimento, 
correspondentes nao bancários e lotéricos; 

e) Fornecimento de ate 02 (dois) extratos por rnê nos terminals de autoatendimento, 
correspondentes não bancários e lotéricos; 

9.1.3. Possuir em funcionamento na sede do municIpio do Pedra Branca, pelo menos 01 (uma) agenda 
de atendimento ao püblico e nos órgaos püblicos da municipalidade no mInimo de 01 (urn) terminal 
de autoatendimento eletrônico, visando melhor atender o funcionalismo municipal: 
a) Caso o vencedor do certame licitatório nâo possua agência ou posto de atendimento bancário, terá 
o prazo de 120 (cento e vinte) dias para instalacao e pleno funcionarnento de agenda bancária no 
MunicIpio, podendo ser prorrogado, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo CONTRATANTE; 

9.1.4. Será concedido a Instituicao financeira contratada o direito de disponibilizar aos servidores 
municipais empréstimos em consignacâo na foiha de pagamento, sem exciusividade. 

9.1.5. Os créditos a serem lançados nas contas dos servidores municipais, nos termos deste edital, 
serão os valores liquidos das foihas de pagamento mensal, salário, férias e demais créditos 
originários da relação entre o servidor e o órgao da administraçäo püblica. 

9.1.6. A licitante nao cobrará tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome da Prefeitura e a 
movimentacâo das mesmas durante a vigência do contrato. Em relação ao pagamento dos servidores, 
esse nao implicará em qualquer custo para a Prefeitura do Pedra Branca. 

9.2. A fiscalizacao da contratacão sera exercida por urn representante da CONTRATANTE, ao qual 
competirá dirimir as dUvidas que surgirem no curso da execucAo do objeto e de tudo dar ciência a 
Adrninistração Püblica, de acordo corn o estabelecido no artigo 67, da Lei Federal no 8.666/1993, a 
ser informado e designado para este fim pela CONTRATANTE, quando da lavratura do instrumento 
contratual. 
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9.2.1. A fiscalizacão de que trata este item não exclui nem reduz a respon • ade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeiçôes técnicas, vIcios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade corn o artigo 70, da Lei Federal no 8.666/1993. 

9.2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá 
atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execuçâo para fins de 
pagamento. 

9.2.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer servico que não esteja 
de acordo corn as exigências, bern como, determinar prazo para substituiçao do serviço 
eventualmente fora de especificacao. 

9.2.4. Não é permitida a subcontratação. 

10. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

10.1. Iniciar os serviços contratados nos prazos fixados no edital, a contar da publicacao do presente 
instrurnento contratual. Abrir e manter, sem anus para a CONTRATANTE, conta para os servidores 
vinculados a Prefeitura do Pedra Branca, para efeito de recepcäo de crédito de salários, vencimentos, 
subsIdios e valores dos créditos informados pela CONTRATANTE em relatórios de foiha de 
pagamento. 

10.1. Prazo para abertura de contas: 

a) ate 90 (noventa), dias par atividades-firn (Saüde, Educação e Seguranca) e de ate 30 (trinta), dias 
para as demais atividades. 

10.2. Instalar em urn prazo de ate 120 (cento e vinte) dias da assinatura do contrato, processo 
eletrônico de transferência de informaçôes da folha de pagamento entre a CONTRATADA e a 
CONTRATANTE, bern corno processo eletrônico que permita a CONTRATANTE acesso instantâneo a 
todas as suas contas mantidas na CONTRATADA, podendo esse prazo ser prorrogado. para que os 
servidores da Prefeitura do Pedra Branca/CE, sem onus, efetuem saques de sua conta na instituiçào 
CONTRATADA ou em postos de atendirnentos conveniados, ou caixas eletrônicos prOprios ou 
conveniados, ou agendas lotéricas conveniadas, ou ainda rnediante crédito, sem onus, em outra 
instituição financeira indicada pelo servidor ou membro. 
10.4. A CONTRATADA não receberá qualquer remuneracäo oriunda dos cofres piiblicos municipais 
por quaisquer prestacOes de serviços bancários correlatos (emissão de extratos diários, informacOes 
de saldos a qualquer mornento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, 
ordens de pagamento etc.), diferente daquelas previstas no edital. 

10.5. Manter atualizado, para efeito de pagamento, o cadastro dos servidores da Prefeitura do Pedra 
Branca, sendo que a CONTRATANTE disponibilizará os arquivos necessários a sua operacionalizacão. 

10.6. A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as 
qualificacOes e habilitaçöes inerentes ao objeto contratual e as exigidas pelas Lei no 10.520/2002 e 
Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteracOes posteriores e da Lei Complementar no 123/2006. 
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10.6.1. A Prefeitura do Pedra Branca permitirá a instalacao nas dependências do prédio de suas sedes 
elou outros órgãos e departamentos, de terminais eletrônicos de autoatendimento, da instituição 
financeira contratada, de acordo corn a conveniência da Administração. 

a) Toda a estrutura e montagem destinada a instalacao do autoatendimento eletrônico, inclusive 
do registro de energia elétrica, correrá por conta da CONTRATADA; 

b) 0 consumo de energia elétrica gerado pelos caixas eletrônicos será de responsabilidade da 
CONTRATADA; 

c) Os locais para a instalaçao dos caixas de autoatendimento serão indicados pela CONTRATADA; 

d) A instalaçao dos caixas de autoatendimento ocorrerá através de cessäo näo onerosa de uso de 
espaco püblico. Entretanto, imóveis alugados ou que venham a ser alugados pela Prefeitura, a 
sublocacao deverá submeter-se as regras da locatária; 

e) A CONTRATADA deverá apresentar apólice do seguro que garanta a cobertura de eventuals 
sinistros. 

6.7. Outras obrigacoes da CONTRATADA: 

6.7.1. A Instituicao Financeira obriga-se a: 

a) Disponibilizar central de atendimento telefónico para esciarecer düvidas dos servidores 
vinculados a Prefeitura do Pedra Branca; 

b) Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, flcando assim, vedada a 
divulgacão, por qualquer modo e a qualquer tItulo, sem prévia e expressa autorizaçäo da Prefeitura 
do Pedra Branca, de qualquer dado ou informaçâo acerca do cadastro funcional elou valores 
remuneratórios dos servidores. 

10.7.2. A instituição financeira deverá manter 0 histórico de pagamento do funcionalismo püblico 
municipal pelo perlodo de vigência do contrato, fornecendo informaçOes quando solicitadas, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias üteis para os pagamentos realizados nos ültimos 60 (sessenta) dias, 
e no prazo máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em perIodos superiores ao 
anteriormente referido, sem anus para o Municipio. Findo o contrato e eventual prorrogação, os 
arquivos deverão ser fornecidos para o municIpio do Pedra Branca. 

10.7.3. A Instituicao Financeira deverá solicitar a anuência do municipio do Pedra Branca em caso de 
implementacao de alteracoes no sistema de pagamento utilizado, que impliquem em modificacöes de 
procedimentos operacionais no relacionamento corn o Municlpio ou corn seus servidores. 

10.7.4. A instituicao financeira deverá disponibilizar, em caso de solicitaçäo da Prefeitura do Pedra 
Branca, em ate 05 (cinco) dias áteis, relatórios anailticos e sintéticos, por servidores, em meio digital, 
ou por outras midias disponIveis, conternplando entre outros: 

a) Demonstrativo mensal dos pagamentos realizados informando, por mês de competência, o 
nome, matrIcula, CPF e valor; 

"110 
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b) Demonstrativo mensal dos pagarnentos bloqueados e desbloqueados in 
competência, norne, matricula, CPF e valor; 

c) Demonstrativo mensal dos pagarnentos, por meio de conta corrente,bioqueatfos elou 
estornados no prazo de 30 (trinta) dias, informado, por rnês de competência, o nome, matrIcula, CPF 
e valor; 

d) Demonstrativo mensal acurnulado das contas-correntes não movirnentadas no prazo de 90 
(noventa) dias, informando, por rnês de cornpetência, o norne, matrIcula e CPF; 

e) Demonstrativo mensal dos pagamentos efetuados mediante determinacao judicial, 
informando por rnês de competência, o norne, matricula e CPF; 

10.7.5. A Instituicäo Financeira deverá garantir a qualidade e segurança de todos os serviços 
fornecidos, bern como observar conduta adequada na utilizaçao dos materiais, equipamentos, 
ferrarnentas e utensilios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de execuçäo dos 
servicos. 

10.7.6. Os empregados da instituicao financeira quando se fizerern presentes nas dependências dos 
órgãos da adrninistraçâo ptThlica deverãoapresentar-se devidamente uniformizados, portando EPI 
(quando for o caso) e crachá de identificação. 

10.7.7. Disponibilizar, em ate 30 (trinta) dias, da assinatura do contrato, para ambiente "www" página 
de acesso ao sistema bancário e para ambiente de acesso via internet, aplicativo compatIvel para os 
sistemas operacionais para equipamentos móveis, Android e lOS, corn funçôes mInimas de consulta 
saldo e extrato, pagamento e transferências, incluindo meio de pagamento instantâneo PIX, consulta 
do extrato da foiha de pagamento, consulta extrato para imposto de renda, extrato completo dos 
empréstimos compatIveis corn as informaçoes para declaração de rendimentos, consulta aos limites 
do pacote de serviços e servico de empréstimo consignado, tüdo em ambiente homologado e seguro, 
e urn informativo sobre educação financeira. 

11. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

11.1. Centralizar os recursos mensais da foiha de pagamento de seus servidores, na forma e hipóteses 
estabelecidas no edital. 

11. 2. Enviar mensalmente por meio eletrônico, corn ate 02 (dois) dias de antecedência da efetivaçao 
do crédito na conta dos servidores, do depósito ou transferência para outros bancos, os relatórios 
corn todos os dados que possibilitem a CONTRATADA efetuar os créditos ou transferências nas contas 
indicadas. 

11.3. Transferir para a instituição financeira contratada, no rnês seguinte ao da assinatura do 
contrato, todos os recursos financeiros e adrninistrativos necessários para que seja efetuada a folha 
de pagamento dos servidores. 
11 .4. Adotar as medidas necessárias a divulgação aos servidores, dos procedirnentos a serern 
observados para abertura de conta corrente na instituiçâo financeira contratada. 

11.5. Encaminhar a instituiçao financeira, após a assinatura do contrato, o calendário para pagamento 
dos servidores, inclusive 139  salário, quando devido. 
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11.6. Indicar, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores do contrato para ope 
do pagamento. 

12. DAS sANcOEs ADMINISTRATIVAS 

12.1. Na hipótese de descumprimento, par parte da CONTRATADA, de quaisquer das obrigaçöes 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o contemplem, poderá, sem prejuIzo do 
disposto nos artigos 86 e 87, da Lei Federal no 8.666/1993, garantida a prévia defesa, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sançöes: 

12.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidóneo au cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o MunicIpio do Pedra Branca e será descredenciado no cadastro 
da Prefeitura pelo praza de ate os (cinco) anos, sem prejuIzo de aplicação de multas e das demais 
cominacoes legais: I 

I - Multa de ate 20% (vinte par cento) sabre o valor total do contrato: 

a) Apresentar documentação falsa exigida; 

b) Não manter a carta proposta; 

c) Fraudar na execucão do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidóneo; 

II. Multa calculada sabre a valor do contrato, sendo 

a) De 5% (cinco par cento) sabre o valor global a ser pago a Prefeitura, em caso de atraso do 
pagamento do valor ofertado na licitação; 

b) De 20% (vinte por cento) sobre o valor global ofertado, pela não assinatura do contrato ou 
retirada da proposta au infração que tome inviável a continuidade da avenca; 

C) De 0,05% par dia sabre a valor global mensal da foiha de pagamento por atraso na realizaçao 
de crédito em canta, sendo que o atraso reiterado poderá ensejar a rescisão do contrato e a aplicacão 
da penalidade estipulada na alInea "b" desta cláusula; 

d) De 2% (dais par cento) sobre a valor global ofertado, no caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias na execução de qualquer parte dos serviços, nãa especiflcada nas alineas anteriores, sendo que 
o atraso reiterado poderá ensejar a rescisão do contrato e a aplicação da penalidade estipulada na 
ailnea bI!  desta cláusula; 

12.2. 0 valor da multa aplicada deverá ser recoihido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de documento de arrecadação municipal - 
DAM. 

12.2.1. Se a valor da multa näo for pago, ou em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do 
licitante, a valor devido será inscrito como dIvida ativa do MunicIpia e cobrado mediante 
processo de execuço fiscal, corn as encargos correspondentes. 

5 
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12.2. As partes se submeterao ainda as demais sancöes impostas nos artigos 
no 8.666/1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.  
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12.3. A não execução dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força malor e nâo eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo näo cumprimento das obrigacöes 
estabelecidas neste contrato. 

12.4. Após a devido processo administrativo, conforme disposto no edital, as multas pecuniárias 
previstas neste instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Municfpio em favor 
da CONTRATADA ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 

13. DOS CRITERIOS DE ESCOLHA E DAS coNDIçOEs DE PAGAMENTO DA OFERTA 

13.1. A instituição financeira licitante deverá propor oferta em moeda corrente do pals. Para 
julgamento e classificacao das propostas será adotado o critério da MAIOR OFERTA, observadas 
as especificaçOes técnicas e as parâmetros rnInimos de desempenho, qualidades e prazos 
máximos para a fornecimento. 

13.2. 0 valor ofertado pelo licitante vencedor será pago em moeda corrente nacional RS (real), o 
pagamento se dará em uma ünica parcela, em no máximo 05 (cinco) dias üteis, após a assinatura do 
termo de contrato, mediante depósito em conta corrente do Municlpio do Pedra Branca a ser 
informada pela Secretaria de Finanças do Municipio. 

a) 0 valor afertado deverá ser pago na sua totalidade, devendo o valor ser liquido, não cabendo a 
CONTRATADA a retenção de valores a qualquer tItulo; 

13.3. Em caso de atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correcao monetária com base no 
{PCAIBGE, bern coma juros de mora a razão de 1% (urn par cento) ao mês, calculado "pro rata 
tempore" em relaçäo do atraso verificado, sem prejuizo das demais sançöes previstas neste 
instrumento. 

13.4. 0 valor total da proposta apresentada não poderá ser inferior a RS 1.300.000,00 (urn rnilhão, 
trezentos mil reais), não cabendo ao licitante a retenção de parcela ou percentual a qualquer tltulo. 

13.5. Os lances ofertados na disputa não poderao ser inferiores a RS 5.000,00 (cinco mil reais) em 
cada lance. 

13.6. 0 MunicIpio do Pedra Branca arcará corn o valor referente a tltulo de multa rescisória, "pro rata 
ternpore", decorrente da rescisão do contrato vigente de gestäo da folha de pagamento dos servidores 
e fornecedores municipais. 

14. DO VALOR DA PRoRRoGAcAo RENOVAcAO 

14.1. No caso de prorrogacão, será considerada a media dos ültimos 06 (seis) rneses do valor mensal 
bruto da folha de pagamento. 

15.DO VALOR DA FOLHA DE PAGAMENTO DE SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, CONTRATADOS 
E ESTAGL4RIOS DA ADMINISTRAcAO DIRETA E INDIRETA. 

15.1. A media dos ültimos seis meses do valor mensal bruto da folha de pagamento no ano de 2022, 
considerando os servidores ativos, inativos e pensionistas do MunicIpio de Pedra Branca foi de 
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aproximadamente R$ 5.784.765,59 (Cinco Milhöes, Setecentos e 0 t ita mil, 
Setecentos e Sessenta e Cinco reals e Cinquenta e Nove Centavos), não se ib cJ ado os 
valores pagos corn férias (integral e propordonal), gratificacäo nata 1 . integral e 
proporcional) e licenca prêmio. 

15.2. Dos valores operacionalizados: 
15.2.1. A foiha de pagamento dos servidores ativos, inativos da Administraçao Direta e Indireta é 
representada pela distribuição abaixo: 

Valor da Foiha de Pagarnento: R$ 5.784.765,59 

Quantidade TOTAL de Funcionários: 3135 

EFETIVOS 

VALORES QUANTIDADE SOMA 

DE 350,00 A 500,00 1 R$431,32 

DE 500,01 A 1.000 12 R$9.672,74 

DE 1.000,01 A 1.500,00 92 R$129.675,52 

DE 1.500,01 A 2.000,00 346 R$571.693,97 

DE 2.000,01 A 2.500,00 70 R$154.830,89 

DE 2.500,01 A 3.000,00 90 R$253.885,83 

DE 3.000,01 A 4.000,00 325 R$1.076.642,53 

DE 4.000,0 1 A 5.00 0,00 67 R$302.645,95 

DE 5.000,01 A 6.000,00 39 R$205.593,52 

DE 6.000,01 A 7.000,00 9 R$56.624,04 

DE 7.000,01 A 8.000,00 4 R$29.973,35 

ACIMA DE 9.000,00 3 R$27.536,16 

1058 R$2.819.205,82 

COMISSIONADOS 

VALORES QUANTIDADE SOMA 

DE 0,00 A 500,00 51 R$20.251,74 

DE 500,01 A 1.000,00 125 R$100.512,79 

DE 1.000,01 A 1.500,00 36 R$46.199,22 

DE 1.500,01 A 2.000,00 85 R$152.472,77 

DE 2.000,0 1 A 2.500,00 41 R$90.175,74 

DE 2.500,01 A 3.000,00 24 R$67.124,64 

DE 3.000,0 1 A 4.000,00 18 R$63.546,66 

DE 4.000,0 1 A 5.00 0,00 - - 

DE 5.500,00 A 7.000,00 16 R$110.500,00 

396 R$650.783,56 

PEDRA 
BRANCA 4/0  



P RE FE IT U R A DL 

 

PEDRA 
BRANCA.  

 

C'I' (1/) 

 

Fonte: Departamento de Recursos Humanos do MunicIpio do Pedra Branca/CE. 

15.2. Das condicoes gerais de prestacão dos serviços: 

15.2.1. 0 MunicIpio do Pedra Branca adotará em conjunto com a instituição financeira, observados os 
procedimentos estabelecidos neste termo de referenda, providências no sentido de formalizar a 
abertura/manutencao de contas-correntes em nome do servidor, ativo ou inativo, para 
operacionalizacao do sisterna de pagamento do funcionalismo municipal. 

15.2.2. A prestação dos servicos bancários para pagamentos dos servidores da Prefeitura do Pedra 
Branca será em âmbito nacional. 

CONTRATADO 

VALORES QUANTIDADE SOMA 

DE 0,00 A 500,00 24 R$6.002,89 

DE 500,01 A 1.00 0,00 698 R$441.504,22 

DE 1.000,01 A 1.500,00 632 R$819.047,17 

DE 1.500,01 A 2.000,00 165 R$280.988,53 

DE 2.000,01 A 2.500,00 72 R$160.102,76 

DE 2.500,01 A 3.000,00 28 R$75.577,82 

DE 3.000,01 A 4.000,00 22 R$72.903,24 

DE 4.000,01 A 5.000,00 7 R$32.851,99 

DE 5.500,00 A 8.000,00 6 R$38.163,63 

ACIMA DE 9.000,00 20 R$344.039,00 

1674 R$2.271.181,25 

AGENTE POLITICO 

VALORES QUANTIDADE SOMA 

DE 2.500,0 1 A 3.000,00 5 R$12.913,15 

ACIMADE 11.000,00 2 R$30.681,81 

7 

15.2.3. 0 pagamento dos servidores, inclusive 13 salário, será realizado de acordo corn o calendário 
definido pelo MunicIpio do Pedra Branca. 

15.2.4. Os pagamentos serão efetuados por intermédlo de crédito conta corrente. 

15.2.4.1. As modalidades de pagamento por cartäo magnético ou ordem bancária so poderao ser 
utilizadas no caso de servidores corn restriçöes junto ao Banco Central do Brasil. 

15.2.5. A instituicão financeira deverá garantir ao servidor a gratuidade dos servicos bancários 
previstos nas normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 
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15.2.6. 0 MunicIpio do Pedra ;ranca ficará isento de toda e qualquer tarifa, taxa ou milar 
não prevista no edital, termo de referenda ou contrato, inclusive de eventuais despesas que decorram 
de irnplantação, rnodernização ou reformulação do sisterna corn a finalidade de permitir a 
operacionalizaçao do contrato, exceto nos casos solicitados/autorizados pela Administraçao Pib1ica, 
para antecipacão da foiha de pagamento. 

15.2.7. A instituiçäo financeira poderá conceder, sem caráter de exciusividade, empréstimo e 
financiamentos, mediante consignacão em foiha de pagamento. 

15.3. Dos procedimentos: 

15.3.1. 0 MunicIpio do Pedra Branca, no prazo rnáxirno de 20 (vinte) dias após a assinatura do 
contrato, encaminhará a instituicão financeira, em melo digital, os dados cadastrais e bancários dos 
servidores da Prefeitura do Pedra Branca, para abertura das contas-correntes. Devendo os serviços 
serem iniciados após expedição da(s) ordem(ns) de serviços / autorização de execucão. 

15.3.2. Depois de recebidos os dados, a instituição financeira deverá providenciar a pré-abertura da 
conta corrente, interagindo corn o MunicIpio do Pedra Branca no sentido da entrega dos documentos 
necessários e assinatura dos contratos, sem prejuIzo de viabilizar o comparecirnento na agenda. 

15.3.2. 1. Toda a despesa para realizacão das aberturas das contas-correntes, tais corno material de 
divulgação e postagern correrá as expensas da instituição financeira, cabendo ao MunicIpio do Pedra 
Branca sornente orientar os servidores acerca do procedimento. 

15.3.3. 0 MunicIpio do Pedra Branca abrirá conta corrente na instituição financeira, para realização 
dos serviços de pagamento de servidores, conforme abaixo: 

15.3.3.1. Conta-foiha de pagamento, onde será depositado o montante lIquido dos créditos relativos 
ao pagamento dos servidores, bern corno, os recursos oriundos das rernuneracöes e benefIcios 
previdenciários bloqueados elou estornados em função de lancamentos indevidos decorrentes de 
erros operacionais por parte do Municipio do Pedra Branca ou da instituicao financeira. 

15.3.4. A instituicão financeira disponibilizará, as suas expensas, "software" corn aplicativo via "web", 
atendendo aos padröes do MunicIpio do Pedra Branca, no prazo de ate 10 (dez) dias contados da 
assinatura do contrato, capaz de executar as acôes abaixo, o qual será homologado pelo MunicIplo: 

a) Emissão de espeiho do comprovante de rendirnento (contracheque), a ser operado pelo servidor 
ativo e inativo, junto aos terminais de autoatendirnento e "internet banking", corn opcão de visualizar, 
no mInirno, os ültirnos 06 (seis) comprovantes. A emissão do comprovante por intermédlo de 
terminais de autoatendimento será limitada a 01 (urn) comprovante por rnês. 

15.3.5. Os bloquelos e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exciusiva do MunicIpio do 
Pedra Branca, devendo sua operacionalização ser efetuada de forma "on-line", corn disponibilidade e 
indisponibilidade imediata do crédito. 

15.3.6. 0 MunicIpio do Pedra Branca providenciará a transferência, a instituição financeira, dos 
recursos financeiros referentes ao pagamento dos servidores ativos e inativos, por melo de 
transferência bancária conforme calendário de pagamento a ser informado pela Secretaria de 
Financas. 
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15.3.7. Caberá a instituição financeira repassar ao MunicIpio do Pedra Branca, por in -b...-. da 
Secretaria Municipal de Financas, os dados cadastrais da conta corrente que for aberta em nome do 
servidor ativo e inativo, sendo de inteira responsabilidade da instituicão financeira a veracidade das 
informaçöes. 

15.4. Da rotina operacional do sisterna de pagamento: 

15.4.1. 0 MunicIpio do Pedra Branca enviará as informacOes necessárias para o processamento dos 
pagamentos dos servidores, a agência bancária, corn antecedência de 01 (urn) dia ütil da data do 
efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissäo via "web", disponibilizado pela instituiçao 
financeira, corn retorno imediato de recibo de entrega informando a quantidade total de registro e 
valor total do crédito bancário. 

15.4.2. A instituicâo financeira realizará os testes necessários a validaçâo dos arquivos recebidos e 
inforrnará ao MunicIplo do Pedra Branca a existência de eventuais inconsistências dos créditos, por 
meio de relatório, no primeiro dia ütil após sua recepcão. 

15.4.3. No caso de haver inconsistência, o MunicIpio do Pedra Branca ernitirá arquivo retificado 
contendo o crédito dos servidores, ate 01 (urn) dia ütil antes da data prevista para pagamento, corn 
retorno imediato de recibo de entrega pela instituição financeira. 

15.4.4. 0 MunicIpio do Pedra Branca fornecerá a instituicão financeira os dados necessários a 
efetivacao dos pagamentos, por meio de sisterna atualmente em uso na Prefeitura, contendo a 
inforrnacao individualizada de cada crédito por consulta do CPF antes do crédito, por meio magnético 
e irnpresso. 

15.4.5. Os arquivos de pagamentos serão enviados a instituicão financeira acompanhados de relação 
de pagamentos em 03 (tres) vias, contendo autorização para débito em conta corn as seguintes 
informacöes: 

a) Nümero de conta do MunicIpio, data e valor total do débito; 

b) Nome/nümero dos arquivos e valor do pagamento; 

c) Nümero de processo; 

d) Nome do favorecido, niimero do banco, agência, da conta corrente, do CNPJ da Prefeitura; 

e) Assinaturas autorizadas; 

15.4.6. 0 MunicIplo encaminhará oficia autorizando o pagamento para as contas dos servidores da 
Prefeitura do Pedra Branca. 

15.4.7. A instituição financeira disponibilizará arquivo mensal de retorno, em meio digital, que 
permita a confirmação dos créditos pelo MunicIpio do Pedra Branca, corn relacäo aos valores pagos 
e nao pagos aos seus servidores, 

15.4.8. Ficarn vinculados ao futuro contrato todos os Orgâos e Entidades da Administracao Püblica 
Municipal, direta e indireta, inclusive, aqueles que forem criados durante a vigência do instrurnento 
de contrato ou que tenham suas estruturas rnodiflcadas, fundidas ou transformadas em entidades da 
administraçao indireta. 
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15.4.9. A realizacao de operacöes financeiras na modalidade "consignacão" en - - i -* ição 
vencedora da licitaçao e os servidores municipais dependerá da celebração de convênio especffico 
entre a SEFIN e a adjudicatária do certame. 

15.4. 10. A instituição financeira vencedora do certame, a partir da data definida pelo Conseiho 
Monetário Nacional no inciso H do art.60  da Resolução no 3.424, de 21/12/2006, ou outra que venha 
ser estabelecida, deverá dar opcão aos servidores püblicos que assim desejarem pela °conta salário" 
regulamentada pela Resolução do Conseiho Monetário Nacional no 3.402 de 06.09/2006. 

15.4.11. Os valores cobrados a tItulo de taxas ou despesas por serviços prestados, dos servidores do 
MunicIpio do Pedra Branca, que mantenham conta corrente na instituiçao vencedora não poderao ser 
superiores aos valores de mercado ou aqueles definidos pelo Sisterna Financeiro Nacional. 

16. GESTOR DO CONTRATO 

16.1. A gestão do contrato será exercida por servidor especialmente designado para este firn pela 
CONTRATANTE, de acordo corn o estabelecido no artigo 67, da Lei Federal no 8.666/1993, a ser 
informado quando da lavratura do instrumento contratual através de portaria especIflca. 

16.2. A execucäo contratual será acompanhada e fiscalizada por urn fiscal especialmente designado 
para este fim pela contratante, de acordo corn o estabelcido no artigo 67, da Lei Federal no 
8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrurnento contratual através de portaria 
especIfica. 

17. DA RESCISAO 

17.1. 0 termo de contrato está sujeito a rescisão nos termos dos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal no 
8.666/93 e alteracoes. 

17.2. 0 contrato poderá ser rescindido pela sua inexecução total ou parcial ou por interesse de 
qualquer uma das partes, rnediante notificacao corn antecedência rnmnirna de 30 (trinta) dias. 

17.3. Se a rescisão for solicitada pela CONTRATADA, a CONTRATANTE ficará isenta do pagamento de 
qualquer tipo de restituicão. 

17.4. Se houver a rescisão antecipada por parte da CONTRATANTE, sem que tenha havido infracao de 
obrigaçöes pactuadas, ela deverá devolver a CONTRATADA o valor recebido pela exclusividade dos 
servicos, calculado prop orcionalmente aos meses restantes do contrato. 

18. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcAO 

18.1 - Cédula de Identidade do(s) administrador(res); 
18.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro páblico de 

empresa mercantil da Junta Comercial da sede da licitante; 
18.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Sccial Consolidado em vigor devidamente 

registrado no registro püblico de empresa mercantil da Junta Comercial, ern se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por acöes, acompanhado de documentos de eleicao de seus 
administradores; 

18.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercIcio; 
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18.15 - Decreto se Autorizaço, em se tratando de empresa ou sociedas - estran a em 
funcionamento no Pals, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo orgao competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

18.1.6 - Registro na Organizacão das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 

b. Cornprovação da composição dos órgãos de administraçäo da cooperativa; (diretoria 
e conseiheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 
C. Ata de fundacäo da cooperativa; 
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

C. Regirnento interno corn a Ata da assembleia que a aprovou; 

f. Regimento dos fundos constitufdos pelos cooperados corn a Ata da assembleia que as 
aprovou; 

g. Editais das 03 ültimas assembleias gerais extraordinárias. 

18.2 - QuALIFIcAçAo ECONOMICO-FINANCEIRA 

18.2.1 - Certidão de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede do 
Proponente, dentro do prazo de validade; 

18.3- QUALIFICAcAo TECNICA 
18.3.1. Autorização, registro ou inscrição da instituição financeira junto ao Banco Central do Brasil - 

BACEN. 
18.3.2. Comprovaçao de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em 

caracteristicas corn o objeto da licitação (Atestado de capacidade técnica) fornecido por pessoa jurldica de 
direito piiblico ou privado. 

18.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
18.4.1 - Prova de inscricâo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ devidamente ativa; 
18.4.2 - Prova de inscricão no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 

ao domicflio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel corn o objeto contratual; 
18.4.3 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do dornicflio ou sede 

da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
18.4.4 - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), dernonstrando situação regular no cumprirnento dos encargos soclais instituldos por lei; 
18.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesma está dispensada da apresentacão dos documentos 

relativos ao FGTS dos cooperados, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 
a. DECLARAcAO constando que, caso vencedor da licitacão, a objeto será produzido ou 
comercializado por ela própria através de seus cooperados. 

b. ATA DA SESSAO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da 
Iicitação e executar o contrato caso seja vencedora. 

C. RELAçAo DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializaräo o objeto da licitaçäo 
discrirninado, comprovando através de docurnento a data de ingresso de cada urn deles na 
cooperativa. 

18.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justica do Trabaiho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidaçao das Leis do Trabaiho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1 0  de  maio de 1943; 
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18.4.6 - A existência de restriçao relativarnente a regularidade fiscal e trabalhista não 1' edtrde ai' tante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, u . • atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
18.4.7 - A declaracäo do vencedor acontecerá no mornento irnediatamente posterior a fase de habilitação. 
18.4.8 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange a regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias üteis, após a declaraçao do vencedor, 
comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual perfodo, a critério da administraçäo 
püblica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentacão de justificativa. 
18.4.9 - A nao-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilltaçäo 
do licitante, sem prejuIzo das sançOes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacäo dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa corn alguma restrição na documentacão fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularizaçao. 
18.4.10 - Havendo necessidade de analisar rninuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
18.4.11 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitacão, seja por näo apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los ern desacordo corn o estabelecido neste Edital. 
18.4.12 - Nos itens não exciusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacao, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
18.4.13 - 0 licitante provisoriamente vencedor em urn item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 
que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicacão das sançöes cabIveis. 
18.4.14 - Não havendo a comprovacão cumulativa dos requisitos de habilitaçAo, a inabilitaçao recairá sobre o(s) 
item(ns) de rnenor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitacâo do licitante nos 
rernanescentes. 
18.4.15 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

19. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

19.1. Consoante o artigo 45, da Lei Federal no 9.784/1999, a Administração Püblica poderá, sem a prévia 
rnanifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossIvel reparação. 

20. DAS DISPoSIcOES FINAlS 

20.1 A oscilação do nümero de servidores, causados por admissOes, dernissäes, licenças, fusão de secretarias 
municipais, não alterará qualquer condição do edital, nem sujeitará qualquer das partes ao pagarnento de 
indenizaçao ou de outra penalidade. 
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ANEXO - DO TERMO DE REFER NCIA: PROCEDIMENTOS 

OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO 

1. INTRODUcAO 

1. Este docurnento contém as especificaçöes técnicas necessárias a operacão dos serviços bancários de 
pagamento da folha de salário dos servidores, a serern contratados pelo MunicIpio do Pedra Branca. 

2. DO VALOR OPERACIONALIZADO F DA ABRANGNCIA DO SISTEMA DE 

PAGAMENTO DE PESSOAL 
2.1. As rnovimentaçôes financeiras da folha de pagamento dos d1timos 06 (seis) meses foi de R$ 5.784.765,59 
(Clnco Milhöes, Setecentos e Oitenta e Quatro Mu, Setecentos e Sessenta e Clnco reals e Cinquenta e Nove 
Centavos), näo sendo contabilizado os valores pagos corn férias (integral e proporcional), gratiflcaçao 
natalina (Integral e proporcional) e licenca prêmio, para pagamento da remuneração de aproximadamente 
3135 (trés mu, cento e trinta e cinco) servidores do Municfpio do Pedra Branca. 

2.2. 0 MunicIpio do Pedra Branca, através do Departarnento de Recursos Humanos e da Secretaria Municipal 
de Financas, manterão na instituição frnanceira contratada, contas bancárias transitórias para o funcionamento 
do sistema de pagamento de pessoal, abrangendo todo pblico alvo. 

2.3. Periodicidade do pagamento de pessoal: 

2.3.1 0 pagamento dos servidores, inclusive o 13 salário, será realizado de acordo corn calendário definido pela 
Municipalidade. 

2.4. Contas correntes vinculadas ao sistema de pagamento de pessoal: 

2.4.1. 0 Municfpio do Pedra Branca, manterá em agência da instituicão financeira, obrigatoriarnente situada 
neste Municfpio, contas correntes transitórias, em nome das Secretarias e dos Fundos Municipais, que servirão 
exciusivamente para o crédito do montante liquido para o pagamento dos servidores, corn antecedência de 02 
(dais) dias üteis da data prevista para a pagamento. 

2.4.2. A instituição financeira, disponibilizará para o Municfpio a opcão de bloqueio e desbloqueio de créditos 
ate urn dia antes da efetivacão do crédito em conta corrente ou conta salário do servidor, par rneio de 
transmissão de arquivos. 

2.4.3. A instituicão financeira deverá estar preparada para atender ao cronograma de pagamento de pessoal da 
municipalidade, considerando a totalidade dos servidores. 

2.5. Modalidades de pagamento de pessoal do municIpio. 

2.5.1. 0 sistema de pagamento de pessoal do MunicIpio será movimentado através das seguintes modalidades: 

a) DEPOSITO EM CONTA CORRENTE ou CONTA SALARIO. 

b) DEPOSITO EM OUTRA INsTITulçAo BANCARIA, em caso de determinaçäo judicial ou inexistência de agência 
do Banco no dornicIlio dos servidores, entre outros casos legalmente previstos, sem que isso implique 
despesas para a tesouro municipal. 

2.6. Base de dados para pagamento de pessoal: 

2.6. 1. Para implantação e manutenção do pagamento dos servidores, o municipio do Pedra Branca, remeterá 
instituicão financeira, arquivo por meio digital, corn "layout' no padrão FEBRABAN, contendo as 
inforrnaçöes necessárias a operacionalizacão da folha de pagamento. 
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2.7. Procedimentos para implantacão inicial do sistema de pagamento de pessoal: 

2.7.1. 0 Municlpio, através do Departamento de Recursos Humanos, emitirá arquivo de dados cadastrais para 
abertura das CONTAS CORRENTES, que será enviado a instituição bancária, após a assinatura do contrato, 
contendo as informacOes previstas nas resolucOes especfficas para este caso, do Banco Central. 

2.7.2. A municipalidade via Departamento de Recursos Humanos emitirá os arquivos correspondentes aos 
créditos dos pagamentos de cada urn dos dias de seu calendário, que serão enviados ao banco ern ate 02 (dois) 
dias dteis da data prevista para realizaçao de cada crédito. 

2.7.3. 0 banco realizará os testes preliminares necessários a validação dos arquivos recebidos e informará ao 
Departamento de Recursos Humanos do MunicIpio, ate oio (primeiro) dia ütil apOs a sua recepção, a existência 
de eventuais inconsistências. 

2.7.4. Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao Departamento de 
Recursos Humanos da Prefeitura do Pedra Branca, para que sejam adotadas as providências necessárias a sua 
correção. 

2.8. Rotina operacional do sistema de pagamento de pessoal: 

2.8.1. 0 processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá segundo a seguinte 
sistemática: 

a) 0 municfpio do Pedra Branca, emitirá arquivos correspondentes aos créditos de pagamento referentes 
aos servidores, em ate 02 (dois) dias üteis da data prevista para o pagamento; 

b) 0 banco realizará os testes preliminares necessários a validacão dos arquivos recebidos do MunicIpio, 
via Departamento de Recursos Humanos elou Tesouraria e informará a existência de eventuais inconsistências, 
no 10  (primeiro) dia (itil após a sua recepção; 

C) Havendo alguma inconsistência, a instituição bancária/financeira, enviará para correção ao MunicIpio 
e este emitirá o arquivo retiflcado contendo o crédito dos servidores em ate 01 (um) dia ütil antes da data 
prevista para 0 pagamento; 

d) Os bloqueios e desbloqueio de pagamento são de responsabilidade exciusiva do municIpio do Pedra 
Branca, devendo sua operacionalizacão ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrônicos, via 
Departamento de Recursos Humanos; 

e) 0 banco deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinaçôes judiclais, que possibilite 
pagamento a terceiros e depósitos em outras instituicöes bancárias, sem que isso implique aumento de 
despesas para o tesouro municipal. 

2.9. Transmissão eletrônica de dados: 

2.9.1. Os dados para pagamento serão transmitidos pelo MunicIpio, através do Departamento de Recursos 
Humanos, individualmente ou em lote, utilizando os servicos de comunicacão eletrônica, executando as 
seguintes atividades: 

2.9.1.1. Geracão de arquivos para pagamento de remuneração a servidores. 

2.9. 1 .2, Inclusão de depósitos em conta corrente. 

2.9.1.3. Impressão de relatOrios. 

2.10. Procedimentos especificos do depósito em conta corrente: 
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2.10.1. 0 depósito em conta corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para 
regular. 

2.10.2. A conta corrente deverá ter como titular o servidor ativo, inativo, pensionista e bolsista. 

2.10.3. Os servidores que receberern através da modalidade conta salário terão assegurados mensalmente, nos 
termos do art. 60  da Resolução no 3.424/06 do Conselho Monetário Nacional e da Circular no 3.338/06 do Banco 
Central do Brasil, a isenção de tarifas, taxas ou encargos de qualquer natureza para os seguintes servicos e 
produtos: 
a) Transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituiçöes; 

b) Fornecimento de Cartäo Magnético; 

C) Realizacão de ate os (cinco) saques, por mês, em guichê de caixa ou em terminal de autoatendimento; 

d) Fornecimento de consultas mensais de saldo, por meio de terminal de autoatendimento, 
correspondentes não bancários e lotéricos; 

e) Fornecimento de ate 02 (dois extratos por mês nos terminais de autoatendimento, correspondentes 
bancários e lotéricos. 

2.11. Crédito consignado em folha de pagamento: 

2.11.1. De acordo corn a legislação que regulamenta o crédito consignado aos servidores, o percentual de 
comprometimento da renda para as consignaçôes obrigatórias e facultativas não pode ultrapassar a 30% (trinta 
por cento) da renda. 

2.12. Responsabilidade por erro, ornissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo em meio digital 

2.12.1. A instituicão, na qualidade de prestador de servicos, ilca isento de responsabilidades, inclusive perante 
terceiros, por erro, ornissão ou inexatidäo dos dados consignados no arquivo em meio digital apresentado, 
limitando-se a recebê-lo e a processá-lo, conforme estabelecido no presente procedimento. 

2.13. ObrigacOes especiais da instituicão financeira: 

2.13.1. Na operação do sistema de pagamento de pessoal do MunicIpio do Pedra Branca, o banco curnprirá as 
seguintes obrigaçöes especiais: 

a) Implantar os terminais de autoatendimento nos órgãos/reparticoes indicados pela municipalidade; 

b) Proceder, sem onus para o MunicIpio, a todas as adaptaçOes de seus "softwares" necessárias ao 
aprimorarnento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento; 

C) Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo perlodo de vigência do contrato, fornecendo 
informaçOes quando solicitadas, no prazo máximo de cinco dias üteis, para os pagamentos realizados dos 
Ultimos sessenta dias, e no prazo máximo de trinta dias corridos para os realizados em perlodos superiores ao 
anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos deverão ser fornecidos ao MunicIpio; 

d) Solicitar anuência do MunicIpio em caso de implantacäo de alteraçöes no sistema de pagamento 
utilizado pelo banco que impliquem modificaçOes de procedimentos operacionais no relacionamento corn o 
Municipio ou corn seus servidores; 

e) Disponibilizar relatórios periOdicos, analiticos e sintéticos, em meio digital e impressos, esses por 
solicitaçao do Municipio, quando for necessário, contemplando pagamentos efetuados, bloqueados, 
desbloqueados, por perlodo, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
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os realizados em perlodos superiores ao anteriormente referido; 

2.14. Dos Sistemas de Inforrnática. 

2.14.1. Toda troca de informacôes entre a CONTRATADA e a SEFIN deve ser realizada via sistema 
informatizado corn nIvel adequado de seguranca que não permita o acesso das informacöes por terceiros 
alheios a comunicação. 
2.14.2. A instituicão financeira adjudicatária deve comprometer-se a manter pessoal treinado para 
lidar corn as operacöes inerentes aos sistemas indicando urn responsável local para interagir corn o MunicIpio, 
corn poderes de direção e de supervisão, para fins de comunicacão direta corn a SEFIN e a Procuradoria Geral 
do Municipio-PGM. 

2.14.3. A instituição financeira adjudicatária deve cornprometer-se a comunicar previarnente, por 
qualquer rneio formal ao Municfpio, através dos respectivos órgäos competentes, SEFIN e Procuradoria Geral 
do Municfpio-PGM, o recebirnento de qualquer determinação que implique em débito ou bloqueio na conta 
pagamento, inclusive os provenientes de decisöes ou sentencas judiclais. 

2.14.4. Os pagamentos a serem efetuados que nào atendam aos padröes estabelecidos nos 
procedimentos relativos ao sistema em operação deverão ser previarnente autorizados pela SEFIN. 

"'10 
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ANEXO B - JUSTIFICATIVA DO VALOR MINIMO DE ADMISSIBILIDADE DA CONTRA !NA EIRA 
PARA 0 GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGA 'TO 

Para subsidiar a tomada de decisão, foi feito urn estudo técnico preliminar para estimar o valor de referenda 
que melhor retrate a posicão do mercado. Buscando aferir o valor adequado a ser estimado utilizou-se como 
critérlo os valores praticados em certames similares em MunicIpios nos ültimos anos, conforme demonstrado 
a seguir: 

MEMORIA DE CALCULO 

Fator de 
Orgao Data Vencedor Valor da Oferta (R$) correção pelo Meses

Quant. 
Servidores 

IPCA (BCB) 

Pref. Eusébio jun/21 Itaü 6.400.000,00 1,1279751 60 3.262 

Pref. 
Acopiara Dez/20 Bradesco 872.100,00 XXXXXXXX 60 3.034 
Maracanaü 
Pref. 
Limoeiro do Marco/22 Bradesco 1.109.620,00 XXXXXXXX 60 1.444 
Norte 

Pref. Crateüs ago/20 Santander 4.158.400,00 1,2113221 60 2.785 

Pref. Caucaia janf20 Bradesco 14.360.000,00 1,2168736 60 7.709 

Pref. Juazeiro nov/19 Bradesco 20.200.000,00 1,2371451 60 9.320 
do norte 

Pref. Boa 
dez/ 19 Bradesco 4.105.000,00 1,2308676 60 3.132 

Viagem 

Pref, Iguatu Dez/18 Bradesco 2.456.010,00 XXXXXXX 60 3.888 

PP Totais 53.661.130,00 34.574 

Nümero de servidores atual 3135
Proposta potencial Pedra 
Branca: 1.300.000,00 

Obs: Portals dos Tribunais de Contas Estaduais e Outros *Reducao da SELIC e cenário 
económico 

Atualmente, o quadro de servidores da administração direta e indireta e do Poder Executivo do 
Municlplo do Pedra Branca/CE, é composto por aproximadamente 3135 (três mu, cento e trinta e cinco) 
servidores. 

Desta forma, em atenção aos ültimos certames similares, utilizando como metodologia para apuração 
do montante mInimo a ser solicitado as instituiçôes que se habilitarem a participar do certarne, tern-se como 
resultado o valor de R$ 1.300.000,00 (urn milhão e trezentos mil reais). 
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ANEXO II 

MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

(licitante vencedor) 

(colocar em papel timbrado) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE. 

PROCESSO N.XXXXXXX. 

MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO. 

DATA DEABERTURA: 
HORARIO DE ABERTURA: 

Obs: Anexar informaçôes detaihadas do objeto. 

* PREENCHER CONFORME Os ITENS' INTERESSADO E DE ACORDO COM 0 TERMO DE 
REFERENCIA * 

ObservacOes: 

OBJETO 

Item Descriçâo do Item Unidade Quantidade Marca V. Unitário V. Total 

PRAZOS 

Validade da Proposta: 90 (NOVENTA) DIAS. 

DADOS DO PROPONENTE 

Razão 
Social: 

Endereço: 

Cidade: 

CNPJ: CGF: 

Fone: e-mail 

Banco Agência Conta 

"`~t 
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* 0 licitante declara que tern o pleno conhecimento, acitacão e cumprirá todas as obrigaçOes 
contidas no anexo I - Termo de Referência deste edital. 

* Independente de declaracao expressa fica subentendi4a que no valor proposto estão incluldas 
todas as despesas necessárias a execução dos servigos,j inclusive as relacionadas corn: 

* encargos sociais, trabaihistas, previdenciários e outros 
* tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas elou qualquer infraçOes; 
- seguros em geral, da infortunIstica e de responsabi1idad a civil para quaisquer danos e prejuIzos 
causados a Contratante elou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execuçäo dos 
serviços. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do represe ritante legal) 

11~ 
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TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO E I TRONICO DA BLL- BOLSA DE 
LICITAOES DO BRA IL 

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou jurldlca 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bair 0: 
Cidade: 

CEP: CNP: 
Telefone Comercial: Insc çã0 Estadual: 
Representante a!: 

E-mail: CPE: 

Telefone Celular: 

Whatsa 

Res. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 
E-mail ara informativo de edital 

MEEPP: ) SIM Não 

I. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificad4 manifesta sua adesão ao Regularnento 
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitaçes do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposicoes que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivosiconstantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a docurnentacao exigida nos editais para 
fins de habilitacao nas licitacöes em que for vencedor;. 
III. Observar a legislacao pertinente, bern como o disposto n Estatuto Social e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitacöes o Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento;  
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletr nico de Licitaçöes, conforme Anexo 111.1 
V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitaçôes. 
3. 0 Licitante reconhece que a utilizacão do sisterna eletrônico de negociacão implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Licitaçöes da BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil. 
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4. 0 Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitaçães do Brasil a expedir boleto de cobrança 
bancária referente as taxas de utilizacao ora referidas, nos prazos  e condicôes definidos no Anexo IV 
do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitaçöes da BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil. 
5. 0 presente Termo é par prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuIzo dasresponsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado elou em andamento. 
0 Licitante assume a responsabilidade de pagamento dog valores devidos ate a data da ültima 
utilizacão do Sistema, elou ate a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 
informacöes prestadas neste Termo, notadamente as informçöes de cadastro, alteracôes contratuais 
elou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitacôes do Brasil qualquer 
mudanca ocorrida. Local e data: 

(Assinaturas autorizadas corn firma rec  nhecida ern cartório) 
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RMO DE ADESAO AO SISTEMA 
DE LIcITAcOEs DO BRASIL 

PREGAO ELETRONICO N2  XXXXXX ANEW AO T 
ELETRONICO DE LICITAçOES DA BLL - BOLS 

0 Licitante reconhece que: 

ário para acesso ao sistema são de usc 
lsa de Licitaçöes do Brash nenhuma 
ecorrentes de seu usc indevido; 
poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

eu titular ou do Licitante; 
ra de seu sigilo deverá ser comunicada 
para o necessário bloqueio de acesso; 
ances de preços e transaçöes efetuadas 
sumindo-os como firmes everdadeiros; 
o cadastro de inadimplentes da BLL - 
e Credito e no SERASA e ao automático 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identiflcacao do us 
exciusivo de seu titular, não cabendo a BLL - B 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuIzos 

II. 0 cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônic. 
Licitaçöes do Brasil, mediante solicitacão escrita de 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a que 
imediatarnente a BLL - Bolsa de Licitaçöes do Brasi 

IV. 0 Licitante será responsável por todas as propostas, 
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, a 
e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão 
Bolsa de Licitaçöes do Brash, no Serviço de Proteçao 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas corn firma rec  nhecida em cartório) 

I (Urn e rneio por cento) sobre o valor do lote adjudi.ado, corn vencimento em 45 dias após a 
adjudicacao limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reals) por lote adjudicado, 
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitaçöes do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de precos: 

udicado, corn vencimento parcelado em 
do registro) e sucessivas corn emissão 

corn limitaçao do custo de RS 600,00 
iante boleto bancárho em favor da BLL - 

1,5% (Urn e meio por cento) sobre o valor do lote ad 
parcelas mensais (equivlentes ao nümero de mese 
do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação 
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados me' 
Bolsa de LicitacOes do Brasil. 

o não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam 
e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição e 
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrôn 

usuário ao pagamento de multa de 2% 
serviços de proteçao ao crédito (SPC/ 
- Bolsa de Licitaçôes do Brasil e ao 
Ca. 
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Em caso de cancelamento pelo órgäo promotor (comprador do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventua mente arcados corn o uso da 
plataforma eletrônica no respectivo late cancelado. 

DA uTILIzAcAo DE CELULAS DE APOIO (CORRETO1AS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto  ao 
sistema de PREGOES, não exime o licitante do pagarnento dos custos de uso do sistema da BLL - 
Bolsa de Licitaçöes do Brasil. A corretagem será pactuada enre Os 0 licitante e a corretora de acordo 
corn as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNCEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordarnos e anuIrnos cm todos termos contidos neste 
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integrah4ente em seus expressos termos. 

(Assinaturas autorizadas corn firma recnhecida em cartório) 

OBSERVACAO: OBRIGATORIO RECONI-IECER FIRMA (EM CAJRTORIO)  DAS ASSINATURAS E ANEXAR 
COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAcOES EA'OU  BREVE RELATO E/OU CONTRA TO 
CONSOLIDADO (A UTENTICADAS'). 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE. 
PROCESSO N.2  XXXXXXXXXX. 
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO. 
DATA DE ABERTURA: 
HORARIO DE hOOm. 

DECLARAcAO DE INIDONEIDADE 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponnte do procedirnento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico do referido edital, instaurda pela Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca/CE, que não fomos declarados inidóneos para 1icitak ou contratar corn o Poder Püblico, em 
qualquer de suas esferas. For ser expressão de verdade, firniarnos a presente. 

(local e data) 

ntante legal) 

1--6 

 

 

   

(carimbo e assinatura do repres 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE. 
PRO CESSO N.9  XXXXXX. 
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO. 
DATA DEABERTURA: 

HORARLO DE ABERTURA: hOOm. 

DECLARAcAO 

DECLARAcA0 DE CUMPRIMENTO COM Os REQUISITOS DE HABILITAcAO 

DECLARAMOS que, examinamos e concordarnos corn todas as exigências constantes das cláusulas do 
referido Edital de Pregao em cumprimento pleno corn toctos os requisitos de habilitacão, corn os 
docurnentos devidamente atualizados na forma da Iegis1aco vigente, que se encontram dentro do 
envelope "02" - Documentos de Habilitação, em conformicade corn o inciso VII, artigo 40  da Lei no 
10.520, de 17/07/2002, para participacão do certame licitaório mencionado no preâmbulo desta. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do represe1tante legal) 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE. 
PROCESSO N.XXXXXXXXX. 
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO. 
DATA DE ABERTURA: / 

DEcLARAcAo QUE NAO EMPREGA MENOR DE IDADE 

A Empres 
CPFn° 
DECLARA, para fins do disposto no Inciso V, do Art. 27, d Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que jiao emprega menor de dezoito anos em 
trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega me (or de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na conaiçao de aprendiz . 

(local e data) 

repreentantc lcgal, 0(a) Sr(a) portador(a) do 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE. 
PROCESSO N.°XXXXXXXX. 
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO. 
DATA DE ABERTURA: 

HORARIO DE ABERTURA: 

DEcLARAçAo DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP OU COOPERATIVA 

A empresa inscrita no CNPJ n° DECLARA-em atcndimcnto ao prcvi3to no edital de Pregão Eletrônico 
no que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 
porte ou cooperativa na fôrma do Art. 34, Lei Federal n2_),  nos termos do art. 30  da Lei 
Complementar no 123/06, e nem possui quaisquer dos impedimentos do 42  do art. citado, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar no. 
123/06 e Lei Complementar no 147/14. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do titular ou representante legal) 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE. 
PROCESSO N.2  XXXXXXXXXXX. 
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO. 
DATA DE ABERTURA: XXX. 

HORARIO DE ABERTURA:XXX 

DECLARAcAO DE VINULO 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente e em atendimento ao previsto no edital 
de Pregão Eletrônico no instaurada pelo MunicIpio de Pedral Branca, não integra nosso corpo social, 
nem nosso quadro funcional empregado püblico ou membro comissionado de orgão direto ou 
indireto da Administraçäo Municipal. 
Por ser verdade, firmamos o presente. 

(local e data) 

 

\b 
(carimbo e assinatura do titular ou re resentante legal) 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE. 
PROCESSO N.2XXXXXXXX. 
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO. 
DATA DE ABERTURA: XXXX. 
HORARIO DE ABERTURA: 

DECLARAcAO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

(nome/razao social) rnscrita no CNPJ no por intermédio de seu representante legal 0(a) sr(a) 
portador(a) da Carteira de Identidade n e CPF no DECLAIAcAO, sob as sancöes administrativas 
cabIveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que to da documentação anexada ao sistema é 
autêntica. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do titular ou re6resentante legal) 

t 
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ATRAVES DA SECRETARIA DE(A) 
COM: (NOME/ RAZAO SOCIAL DA CONTRATADA), 
PARA 0 FIM RUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A Prefeitura do MunicIpio de Pedra Branca/CE, corn sed 
Branca, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ/MF n.' 
representada, nesse caso, por (Secretário(a) / 0rdenador( 
Superior 0(a) Sr.(a) (name do Secretário(a) ou 0rdenar( 
000.000.000-00, doravante denominada de CONTRATANTE 
situada no endereco: (DESCREVER ENDERE0 CO 
00.000.000/0000-00, representada, nesse caso por ( 
Administrador), tendo coma tal 0(a) Sr.(a) (name do assina  

no endereço: XXXXXXXXXXXXX Pedra 
através da Secretaria de 

) de Despesas), tendo coma Autoridade 
de Despesas), portador(a) do CPF n.° 

corn (nome/razão social da contratada), 
PLETO), inscrita no CNPJ/MF  n.° 
epresentante, Proprietário ou Sócio 
te pela contratada), portador(a) do CPF 

n. '000'000.00000, doravante denorninada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, 
decorrente de processo licitatório, na modalidade Pregäo lEletronico, e em conformidade corn as 
disposicoes contidas na Lei Federal NO 8.666/93 e na L i Federal no 10.520, de 17/07/2002 e 
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir estabelecidas: 

- DA FUNDAMENTAçAO LEGAL 

— 0 presente Contrato tern corno fundarnento: 

— As determinaçöes da Lei n. 0 8.666/93; 

— 0 Pregào Eletrônico n.° 07.001/202 3-FE; 

—A proposta de precos da CONTRATADA constante no Preg io Eletrônico; 

- Os Preceitos do Direito Püblico; 

— As Disposicoes do Direito Privado; 

Supletivamente, nos principios da teoria geral dos contrat S. 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. A CONTRATADA, em decorrência do processo de Lid 'acão, na rnodalidade pregão eletrônico 

tombado sob o no em conformidade corn a Lei Federal ° 8.666/1993 e corn a Lei Federal no 

10.520/02, que constitui objeto do presente o 4• • • • 



PR £ F ElY OR A 

PED 
BRAN 
ADMINSTR4CAC) 2O2/2O24 

CLAUSULA SEGUNDA: DO PREcO, PAGAMENTO E RFMUNERAçAo 

2.1. A CONTRATADA pagará o valor de RS a vista, em ünica parcela, EM ATE 05 (CINCO) 

DIAS UTEIS APOS ASSINATURA DESTE INSTRUMNTO, sem qualquer desconto, na conta 

agência Banco indicada pela Secretaria Municipal de Finanças, órgao gerenciador da conta 

ünica do tesouro municipal. 

2.2. Em caso de atraso no pagarnento, sobre o valor devido incidirá correcão monetária 
corn base no IPCAIBGE, bern como juros de mora 4 razäo de 1% (urn por cento) ao mês, 
calculado "pro rata tempore" em relação do atrao verificado, sem prejuIzo das demais 
sançöes previstas neste instrumento. I 
2.3. A CONTRATANTE arcará corn o valor refererte a tItulo de multa rescisória, "pro rata 
tempore", decorrente da rescisão do contrato vigente de gestao da foiha de pagamento dos 
servidores e fornecedores municipais. 

CLAUSULA TERCEIRA: DA VIGENCIA 

3.1. 0 instrumento contratual vigerá por 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatura, 
nos termos do inciso II, do art. 57 da Lei no 8.666/93, desde que mantidas as condiçoes de 
vantajosidade. 

CLAUSULA QUARTA: DAS OBRIGAcOES DA CONT' ADA 

ital, a contar da publicacao do presente 
NTRATANTE, conta para as servidores 
s, vencirnentos, subsIdios e valores dos 
iha de pagarnento. 

inatura do contrato, processo eletrônico 
re a CONTRATADA e a CONTRATANTE, 
TE acesso instantâneo a todas as suas 

4.1. Iniciar os servicos contratados nos prazos fixados no e' 
instrumento contratual. Abrir e manter, sem anus para a C 
vinculados a para efeito de recepção de crédito de salári 
créditos informados pela CONTRATANTE em relatórios de f 

4.2. Instalar em urn prazo de ate 120 (cento e vinte dias da as 
de transferência de informacOes da foiha de pagarnento en' 
bern corno processo eletrônico que permita a CONTRATA 
contas mantidas na CONTRATADA. 

4.3. Disponibilizar em todas as cidades do Estado meio para 
saques de sua conta na instituição CONTRATADA ou em p 
caixas eletrônicos próprios ou conveniados, ou agências lo 
crédito, sem onus, em outra instituicäo financeira indicada r  

que os servidores da sem onus, efetuern 
'stos de atendimentos conveniados, ou 
éricas conveniadas, ou ainda mediante 
elo servidor ou rnembro. 

4.4. A CONTRATADA nao receberá qualquer remuneração riunda dos cofres püblicos municipais 
por quaisquer prestacöes de serviços bancários correlatos (4missäo de extratos diários, informacoes 
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PEDRA 
de saldos a qualquer mo to\'ptt titi 1!ltei de relatórios, transferências, 
ordens de pagamento etc.), diferente daquelas previstas no Odital. 

4.5. Manter atualizado, para efeito de pagamento, o cadastro dos servidores da sendo que a 
CONTRATANTE disponibilizará os arquivos necessários a sua operacionalizaçao. 

4.6. A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as 
qualificaçôes e habilitaçôes inerentes ao objeto contratual e as exigidas pelas Lei no 10.520/2002 e 
Lei no 8.666/1993 e suas alteracOes posteriores e da Lei Complementar no 123/2006. 

4.7. Outras obrigaçoes da CONTRATADA: 

4.7.1. A Instituição Financeira obriga-se a: 

a) Disponibilizar central de atendimento telefónico para esciarecer düvidas dos servidores 
vinculados A. 

b) Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepos os, ficando assim, vedada a divulgação, 
por qualquer modo e a qualquer tItulo, sem prévia e exprssa autorização da Prefeitura do Pedra 
Branca, de qualquer dado ou informacão acerca do cadasto nacional elou valores remuneratórios 
dos servidores; I 

4.7.2. A instituição financeira deverá manter o histórico de pagamento do funcionalismo püblico 
municipal pelo perlodo de vigência do contrato, fornecel*lo  informaçöes quando solicitadas, no 
prazo maxima de 05 (cinco) dias üteis para os pagamentos realizados nos ültimos 60 (sessenta) dias, 
e no prazo rnáximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em perlodos superiores ao 
anteriormente referido, sem onus para o MunicIpio. Findq o contrato e eventual prorrogacão, os 
arquivos deverão ser fornecidos ao MunicIpio do Pedra Braica. 

4.7.3. A instituição financeira deverá solicitar a anuência do MunicIplo do Pedra Branca em caso de 
implementacao de alteracöes no sistema de pagamento utilizado, que impliquem em modificaçöes de 
procedimentos operacionais no relacionamento corn o MunicIplo ou corn seus servidores. 

4.7.4. A instituição financeira deverá disponibilizar, em caso de solicitação da em ate 05 (cinco) dias 
üteis, relatOrios analIticos e sintéticos, por servidores, em meio digital, ou por outras mIdias 
disponIveis, contemplando entre outros: 

a) Demonstrativo mensal dos pagamentos realizados $iforrnando, por mês de competência, a 
name, matricula, CPF e valor, I  

b) Demonstrativo mensal dos pagamentos bloqueados 
competência, name, matricula, CPF e valor;  

desbloqueados informando, par mês de 
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C) Dernonstral 'o me '1 dospagarn6ntos,coi rneioi da varyta corrente, bloqueados e ou 
estornados no prazo de 30 (trinta) dias, informado, por rnês de cornpetência, o nome, matrIcula, CPF 
e valor; 

d) Dernonstrativo mensal acumulado das contas-correntes não movimentadas no prazo de 90 
(noventa) dias, informando, por rnês de competência, o nome, matrIcula e CPF; 

e) Demonstrativo mensal dos pagarnentos efetuadlos mediante deterrninaçäo judicial, 
informando por mês de competência, o nome, matricula e CPF; 

4.7.5. A instituicão financeira deverá garantir a quaIidde e segurança de todos os serviços 
fornecidos, bern como observar conduta adequada na ui1izac5o dos materials, equipamentos, 
ferramentas e utensIlios, objetivando a segurança do pessal e material no local de execução dos 
serviços. 

4.7.6. Os empregados da instituição financeira quando se f4zerem  presentes nas dependências dos 
órgãos da adrninistracao püblica deverâo apresentar-se dvidamente uniformizado, portando EPI 
(quando for o caso) e crachá de identificacao. 

contrato, para ambiente "www" página 
i Internet, aplicativo compatIvel para os 
e lOS, corn funçöes mInimas de consulta 
de pagamento instantâneo PIX, consulta 
nposto de renda, extrato completo dos 
:ão de rendimentos, consulta aos limites 
udo em ambiente hornologado e seguro, 

4.7.7. Disponibilizar, em ate 30 (trinta) dias, da assinatura d 
de acesso a sistema bancário e para ambiente de acesso vL 
sistemas operacionais para equipamentos rnóveis, Android 
saldo e extrato, pagamento e transferências, incluindo rneio 
do extrato da folha de pagamento, consulta extrato para i 
empréstimos compatIveis corn as informaçoes para declara 
do pacote de servicos e serviço de empréstimo consignado, 
e urn informativo sobre educacao financeira. 

CLAUSULA QUINTA: DAS OBRIGAcOES DA CONTRATANTE 

5.1. Centralizar os recursos mensais da folha de pagamento de seus servidores na forma e hipóteses 
estabelecidas no edital. 

5.2. Enviar mensalmente por meio eletrônico, corn ate 02 (lois) dias de antecedência da efetivacao 
do crédito na conta dos servidores, do depósito ou transferência para outros bancos, os relatórios 
corn todos os dados que possibilitem a CONTRATADA efetuar os créditos ou transferências nas contas 
indicadas. 

5.3. Transferir para a instituição financeira contratada, no ms seguinte ao da assinatura do contrato, 
todos os recursos financeiros e administrativos necessárjlos para que seja efetuada a folha de 
pagamento dos servidores. 
5.4. Adotar as medidas necessárias a divulgacao aos se rvidores, dos procedimentos a serern 
observados para abertura de conta corrente na instltuição financeira contratada. 
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5.5. Encaminhar a instituic nteraó asiñtuá es ëoiitlâto, o calendário para pagamento 
dos servidores, inclusive 132  salário, quando devido. 

5.6. Indicar, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores do contrato para operacionalizacão 
do pagamento. 

CLAUSULA SEXTA: DAS PENALIDADES 

6.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da CON'IlRATADA, de quaisquer das obrigaçoes 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o contemplern, poderá, sem prejuIzo do 
disposto nos artigos 86 e 87, da Lei Federal no 8.666/1993, garantida a prévia defesa, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sançöes: 

6.1.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execucão db objeto, não mantiver a proposta, faihar 
ou fraudar na execucão do contrato, comportar-se de modo nidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar corn o rnunicIpio do Pedra Bianca e será descredenciado no cadastro 
da Prefeitura pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuzo de aplicacão de multas e das demais 
cominaçôes legais: 

I - Multa de ate 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 

a) Apresentar documentacão falsa exigida; 

b) Não manter a carta proposta; 

c) Fraudar na execucâo do contrato; 

d) Cornportar-se de modo inidóneo; 

II- Multa calculada sobre o valor do contrato, sendo: 

a) De 5% (cinco por cento) sobre o valor global a ser ago a Prefeitura, em caso de atraso do 
pagamento do valor ofertado na licitação; 

b) De 20% (vinte por cento) sobre o valor global ofertado, pela näo assinatura do contrato ou 
retirada da proposta ou infraçao que tome inviável a continuidade da avenca; 

C) De 0,05% por dia sobre o valor global mensal da folh de pagamento por atraso na realizacao 
de crédito em conta, sendo que o atraso reiterado poderá enejar a rescisão do contrato e a aplicacao 
da penalidade estipulada na alInea "b" desta cláusula; 

d) De 2% (dois por cento) sobre o valor global ofertado,! no caso dc atraso superior a 15 (quinze) 
dias na execuçäo de qualquer parte dos serviços, nao especificada nas alIneas anteriores, sendo que 
o atraso reiterado poderá ensejar a rescisäo do contrato e 4 aplicacão da penalidade estipulada na 
alInea "b" desta cláusula; 
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6.2. Ovalor 'amu I ap ic . deeráserrecoihidoàtsO 
a contar da notificaçao ou decisäo do recurso, par meio de 
DAM. 

o'rnnc4pa1 no prazo de 05 (cinco) dias 
documento de arrecadação municipal - 

6.2.1. Se o valor da multa näo for pago, ou em caso de in istência ou insuficiência de crédito do 
licitante, o valor devido será inscrito corn dIvida ativa do M nicIpio e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, corn as encargos correspondentes. 
6.3. As partes se submeterão ainda as demais sancöes imostas nos artigos 86 e 88, da Lei Federal 
no 8.666/1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

6.4. A não execuçao dos servicos não poderá ser alegada corno motivo de força major e não eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita plo não cumprimento das obrigacoes 
estabelecidas neste contrato. 

6.5. Após o devido processo administrativo, conforme diposto no edital, as multas pecuniárias 
previstas neste instrumento serão descontadas de qualquercredito existente no MunicIpio em favor 
da CONTRATADA ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 

7.1, 0 termo de contrato está sujeito a rescisão nos termos dos artigos 77, 78 e 79, da Lei Federal no 
8.666/1993 e alteracöes. 

7.2. 0 contrato poderá ser rescindido pela sua inexecuco total ou parcial ou por interesse de 
qualquer uma das partes, mediante notificaçao corn antecedncia minima de 30 (trinta) dias. 

7.3. Se a rescisao for solicitada pela CONTRATADA, a CONT1ATANTE ficará isenta do pagamento de 
qualquer tipo de restituição. 

7.4. Se houver a rescisão antecipada por parte da CONTRATANTE, sem que tenha havido infracao de 
obrigacoes pactuadas, ela deverá devolver a CONTRATADAo valor receb ido pela exclusividade dos 
serviços, calculado prop orcionalmente aos meses restantes çlo contrato. 

8.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Pedra Branca, para 4irimir as açôes que se originarem, corn 
renüncia expressa a qualquer outro, mesmo que privilegiadô e independente do domicIlio, conforme 
o disposto no artigo 55, da Lei Federal no 8.666/1993. 

E, por estarem certos, justos e contratados, firmam o presepte Contrato em três (03) vias de iguais 
teores e formas, na presenca de duas testemunhas, que aps lido e achado, conforme em todos as 
seus termos para 
que produza seus juridicos e efeitos legais. 

CLAUSULA SETIMA: DAS CONDIcOES FINAlS 

CLAUSULA OITAVA: DO FORO DE ELEIcAO 
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CONTRATANTE 
MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA/CE 

SECRETARIA  xxxx 
<<<ORDENADOR DE DESPESA>>> 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
<<<RAZAO SOCIAL>>> 

<<<CNPJ Na.>>> 
<<REPRESENTANTE>>> 

<<<CPF N2>>> 
CONTRATADA 
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ANEXO XII 
JUSTIFICATIVA DE IMPEDIMENTO DA PARTICIPAçAo DE CONSORCIO 

PROCESSO N. XXXXXXXXXX 
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO. 

DATA DE ABERTURA: / /2023. 
HORARIO DE ABERTURA: hOOm. 

Esta Municipalidade vem por meio desta, peran1te o procedimento administrativo em 
epIgrafe, apresentar adiante, as justificativas necessárias que levaram ao impedimento da 
participação de empresas na forma de consórcio. 

Primeiramente a Lei de Licitaçöes, mais precisamente no caput do seu Alt 33, sustenta a 
discricionariedade da Administracâo Püblica promover ou não, a participacao de empresas em 
regime de consórcio. Portanto, resta sacramentado o poder da administraçao de tal vedaçäo sem 
ferimento a legislação vigente. 

Além do mais, a Administração Püblica nao teria vntagem na contratacão de empresas em 
regime de consórcio em razão das mesmas passar a ter rsponsabilidade solidária no tocante as 
obrigacöes trabaihista e previdenciária, proporcionando riscbs a contratação pretendida, isto porque, 
pode ocorrer de uma das integrantes, por exemplo, ter seus bens bloqueados pela justica, em 
prevenção de pagamento de dIvidas, gerando graves repercussäes para o cumprimento do pacto 
celebrado. 

Indo mais além, a contratacão também seria prejudiada, quando uma empresa depender da 
outra para a execução do contrato e essa não ser assistida fato que indiscutivelmente acarretaria 
atrasos na sua execucão ou ate mesmo a não execucão contritual. 

Contudo, de forma preventiva e responsável, est4 Administracao Püblica, prezando pela 
eficácia dos seus procedimentos administrativos, resolve inpedir a participacäo, nesta licitação, de 
empresas em regime de consórcio. 
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OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREcO> sócio, diretor ou representante), 
Sr. <NOME>, qualificaçao (nacionalidade, estado civil, profissao, RG e CPE). 

OUTORGADO: <<NOME DO CREDENCIADO> qualificaçao (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 

CPF e endereco). 

PODERES: 0 outorgante confere ao outorgado (a) pleno e ge 
MunicIpio do Pedra Branca, relativo ao pregäo promovido 
assinar propostas, atas, entregar durante o procedimeni 
envelopes de proposta de precos e documentos de hab 
necessária, como também formular ofertas e lances verbais c 
pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se tIzere 
mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por ft 
obrigado a satisfazer todas as obrigaçôes contraldas pelo ou  

ais poderes para representá-lo junto ao 
através do Edital no podendo o mesmo, 
0 OS documentos de credenciamento, 
Llitaçao, assinar toda a documentacão 
e preços e praticar todos os demais atos 
n necessários ao flel cumprimento deste 
[rca do artigo 675 do Código Civil está 
orgado. 

(Local), de 2023. 

OUTORGANTE 

   

    

OBS: Deverá ser autenticada em ta elião de notas. 

  

  


